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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS INCLUINDO O FORNECIMENTO
DE PASSAGENS AÉREAS E SERVIÇOS CORRELATADOS, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE

COTAÇÃO, RESERVA, EMISSÃO, EMISSÃO, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO DE PASSAGENS,
MARCAÇÃO DE ASSENTO, COMPRA DE DESPACHO DE BAGAGEM, REEMBOLSO E
CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAL E INTERNACIONAL, DE ACORDO COM
AS NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, DESATINADA A SUPRIR O

INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA.

Prestação de serviços de agenciamento de viagens incluindo o

fornecimento de passagens aéreas e serviços

compreendendo os serviços de cotação, reserva,

emissão, marcação/remarcação de passagens, marcação de

assento, compra de despacho de bagagem, reembolso e

cancelamento de passagens aéreas nacional e internacional, de

acordo com as normas da Agência Nacional de Aviação Civil -

ANAC, desatinada a suprir o interesse da Administração

Municipal de Trizidela do Vale - MA.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETRIZES GERAIS

ANÃLISE DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

OBJETO A SER CONTRATADO:

Cuida-se de Estudo Técnico Preliminar (ETP). Trata-se de "documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza determinada necessidade, descreve
as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e

demais características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico,

caso de conclua pela viabilidade da contratação”. (IN n°. 40, de 26/05/2020, do Ministério da

Economia).

Segundo o guia de boas práticas em contratação de soluções de tecnologia da informação do

elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do

planejamento de uma contratação (planejamento preliminar)” (BRASIL, 2012, p. 39, in
COSTA; BRGA; ANDRIOLI, 2017).

Os estudos técnicos preliminares servem para “a) assegurar a viabilidade técnica da

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de

referêneia ou o projeto básieo, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável,

bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in COSTA; BRGA;

ANDRIOLI, 2017).

Nesse sentido, o TCU, através do Acordão n*' 6.638/2015-lC, recomendou a adoção de

controles internos de forma a assegurar que as contratações sejam precedidas de estudo técnico

preliminar, que servirá de base para a elaboração do termo de referência ou projeto básico,
devendo conter, entre outros aspectos o levantamento do mercado, a escolha do tipo de solução,

estimativas preliminares de preços, descrição da solução como um todo, justificativas para o

parcelamento ou não da solução, os resultados pretendidos, as providencias para adequação do

ambiente do órgão, se for o caso, análise de risco, bem como declaração da viabilidade da

contratação (BRASIL, Franklin. PREÇO DE REFERENCIA EM COMPRAS PÚBLICAS. Pdf.

TCU. Distrito Federal: 2015, p. 31).

No âmbito do TCU é possível vislumbrar jurisprudência pacífica no sentido da obrigatoriedade

dos estudos técnicos preliminares, seja para contratação de obras, serviços ou compras.

(Acordão 3.215/16 - Plenário; Acordão 212/17 - Plenário; acórdão 681/17 - P Câmara; e
Acórdão 1.134/17 - 2^* Câmara), (COSTA; BRAGA/ ANDRIOLI,2017).

De maneira que o objeto em análise neste estudo técnico preliminar tem a premissa de

estabelecer as condições necessárias para a prestação de serviços de agenciamento de viagens

incluindo o fornecimento de passagens aéreas e serviços correlatados, compreendendo os

serviços de cotação, reserva, emissão, emissão, marcação/remarcação de passagens, marcação

de assento, compra de despacho de bagagem, reembolso e cancelamento de passagens aéreas

TCU,
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.I N'* 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

nacional e internacional, de acordo com as normas da Agência Nacional de Aviação Civil -

ANAC, desatinada a suprir o interesse da Administração Municipal de Trizidela do Vaie - MA.

1 - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A eventual contratação de empresa para os serviços de agenciamento de viagens justifica - se a
necessidade de deslocamento do Gestor do Munícipio de Trizidela do Vale - MA, para a

participação de eventos, reuniões itinerantes, em que há a necessidade de deslocamento em

âmbito regional e interestadual e todos os serviços conexos, tendo como finalidade atender às

demandas administrativas de capacitação ou qualificação e demais atividades necessárias

adequado planejamento/execução de suas ações.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

A justificativa para esta solicitação de contratação, faz-se pela necessidade ao atendimento às

demandas, no que se refere à viabilização de passagens aéreas à esta Secretaria Municipal de

Administração, no cumprimento de atividades inerentes.

Para tanto se faz necessário garantir a prestação dos serviços de emissão de passagens aéreas,

precisando-se, assim terceirizar esses serviços com a contratação de empresa especializada,

visando à agilidade dos procedimentos quanto ao fornecimento de bilhetes de passagens de

acordo com as regras de mercado atualmente praticadas entre as Empresas de transportes e as

Agências de Viagens

Deve-se ressaltar que os produtos constantes no presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) são

necessários para o bom funcionamento e desenvolvimento das ações desta municipalidade, para

manutenção das atividades-fim da Prefeitura Municipal de Trizidela - MA.

3 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

OU ENTIDADE (SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no plano de contratações e prestação de serviços de
2022.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/DURAÇÃO INICIAL DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE NATUREZA CONTINUADA, QUE PODERÁ,
EXCEPCIONALMENTE, SER SUPERIOR A 12 MESES.

A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico.

A contratação será para 12 (doze) meses.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE

CÁLCULO E DOS DOCUMENOS QUE LHE DÃO SUPORTE

ao
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A quantidade estimada de passagens aéreas à serem usadas anualmente será a que consta no

quadro abaixo:

UNIDADEDESCRIÇÃO DOO SERVIÇOS QTDITEM

Serviços de agenciamento de viagens para fornecimento de

passagens aéreas e serviços correlatados respeitando

condições, quantidades, exigências e estimativas
estabelecidas neste instrumento. Compreendendo para a

prestação dos serviços, a reserva, emissão, remarcação,
reembolso e cancelamento, de acordo com as normas da

Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

Passagens aérea nacional e internacional na classe

econômica - valor fixo a ser empenhado com o custo fixo

das passagens aéreas, taxa de embarque e bagagem até 23

kg, conforme necessidade.

Unidade1201

Unidade12

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP serão suficientes para atender a

demanda do município de Trizidela do Vale.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO

DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.

A contratação de empresa agenciadora de passagens aéreas, devidamente credenciada

junto ao órgão regulador, faz-se necessária para atender às necessidades de locomoção do

Gestor Municipal, visando o cumprimento de sua agenda, para a participação de eventos,

reuniões itinerantes, em que há a necessidade de deslocamento em âmbito regional e

interestadual.

Diante da pesquisa de contratos firmados nos últimos meses em outros órgãos,

conforme exposto e considerando a estrutura já existente no município, será utilizada a solução

de contratação de empresa especializada ao objeto do preâmbulo. Solução essa praticada por

órgãos conforme demonstrado.

VALOR
ÓRGÃO DATAEMPRESAOBJETOCONTRATO R$

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO
SERVIÇOS
AGENCIAMENTO DE
VIAGENS
FORNECIMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS E

SERVIÇOS
CORRELATADOS
RESPEITANDO

DE
DE

PARA

UATUMA
TURISMO E

EVENTOS EIRELI
CNPJ:

14.181.341/0001-15

CONTRATO
N® 02/2022 -

SECRETARIA
DE ESTADO
DA SAÚDE

07/01/2022550.000,00

SES
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CONDIÇOES,
QUANTIDADES,
EXIGÊNCIAS
ESTIMATIVAS
ESTABELECIDAS
NESTE

INSTRUMENTO.
COMPREENDENDO

PARA A PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS, A
RESERVA, EMISSÃO,
REMARCAÇÃO,
REEMBOLSO

CANCELAMENTO, DE
ACORDO COM AS
NORMAS DA AGÊNCIA
NACIONAL

AVIAÇÃO CIVIL
ANAC.

E

E

DE

O tipo de solução a contratar é de forma parcelada, permitir atender a demanda da
Administração Municipal, através do pregão eletrônico por se tratar de bens objetos divisíveis.

7 - ESTIMATIVA DE PREÇOS REFERENCIAIS

O valor aproximado para 12 meses é de R$ 500.001,20 (quinhentos mil e um real e vinte
centavos), considerando os valores de serviços prestados com o preço médio obtido através do
Banco de Preços e outros órgãos.

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADODESCRIÇÃO DO SERVIÇOS UNIDADEQTDITEM

RSRS

Serviços de agenciamento de viagens

para fornecimento de passagens aéreas e
serviços correlatados respeitando
condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas neste

instrumento. Compreendendo para a
prestação dos serviços, a reserva,
emissão, remarcação, reembolso e
cancelamento, de acordo com as normas

da Agência Nacional de Aviação Civil -
ANAC.

1,200,01Unidade120

Passagens aérea nacional e internacional
na classe econômica - valor fixo a ser

empenhado com o custo fixo das
passagens aéreas, taxa de embarque e
bagagem
necessidade.

conformekg'23até

500.000,00500.000,00Unidade2
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OBS: A atribuição do vaior de R$ 500.000,00 no item 2 desta tabela, tem como justificativa a

possibilidade de realizar o empenho das passagens conforme cotação do dia, haja vista a

volatilidade dos preços e a impossibilidade de previsão de datas e destinos para a emissão dos

bilhetes e seguros.

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução abrange a prestação do serviço de empresa especializada para agenciamento

prestação de fornecimento de passagens aéreas.

Caberá à empresa realizar procura, a reserva e a aquisição do bilhete, para o dia c horário dc

interesse do adquirente, além da marcação do assento e eventuais cancelamentos.

A solução visa proporcionar o deslocamento eventual e planejado do Gestor Municipal, em

conformidade com o que prevê a lei 8.666/93.

Para execução dos serviços, a Contratada deverá:

1. A empresa contratada deverá informar sobre opções de passagens, reserva, emissão,

remarcação, cancelamento, reembolso e entrega, mediante a solicitação da Preíeilura

Municipal de Trizidela do Vale - MA/Secretaria Municipal de Administração, os bilhetes
nacionais e internacionais de qualquer empresa que atenda aos trechos e horários
solicitados.

2. A empresa contratada procederá se necessário, com emissões em finais de semana, feriados

e horários fora de expediente, além de remarcações e cancelamentos nesse mesmo período,

dentre outras situações excepcionais e alheias à vontade da Administração.

3. Os bilhetes de passagens poderão ser solicitados, em caráter excepcional, no prazo inlerior

a 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de embarque.

4. A empresa contratada deverá emitir as passagens de acordo com a solicitação da Preleitura

Municipal de Trizidela do Vale - MA/Secretaria Municipal de Administração, dentre as

cotações apresentadas.

5. A empresa contratada deverá cotar as passagens com melhor roteiro, tarifas e horários,

sempre que solicitada.

6. Os valores relativos à aquisição de bilhetes de passagens serão repassados pela

Administração à agência de viagens contratada, que intermediará o pagamento junto às

empresas que tenham realizado a emissão dos bilhetes.

na
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Toda cotação, reserva, emissão, cancelamento e reembolso deverá ser atendida somente a

pessoas autorizadas pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA/Secrclaria

Municipal de Administração.

7.

8. As passagens não utilizadas serão canceladas sem ônus para a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale - MA/Secretaria Municipal de Administração, exceto se o pedido de

cancelamento for efetuado fora do prazo estabelecido pelas empresas transportadoras.

9. Os bilhetes de passagens com solicitação de reembolso deverão, no prazo máximo de 30
valor

(dias) dias, terem nota de crédito emitida, em favor da Contratante, com

correspondente à regra tarifária do bilhete de emitido.

bonus/pontos promocionais (milhas,10. Ficam proibidos a emissão de passagens aéreas com
smiles, e outros).

9 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO

NECESSÁRIA PARA INDIDUALIZAÇÃO DO OIÍJETO.

De acordo com § r do art. 23 da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 93, o parcelamento de obras,

compras efetuadas pela administração é recomendado perante a comprovação deserviços e
viabilidade técnica e econômica.

§ 1° As obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração serão divididas em tantas parcelas

quantas se comprovarem técnica e economicamente

viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e

à ampliação da competitividade sem perda da economia
de escala.

A contratação a que se refere o presente ETP se dará por itens, tendo em vista se tratar de

objeto divisíveis.

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS.

Não se aplica

11 - PROVIDÊNCIAS PARA A ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

Não se aplica

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
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Atualmente a Administração Municipal não usufrui de contrato de passagens aéreas. Por isso,
há a necessidade de se realizar a contratação do referente objeto.

13 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Diante de todo exposto, a contratação é viável e razoável, tanto sob a análise da solução de

agenciamento quanto da escolha pela realização do Pregão Eletrônico.

Declaro, para os devidos fins, que a presente contratação é viável e fundamental para este

município.

/*

—F.noqiie He ̂  Barreto Filho
Secretário Municipal de Administração

Portaria \f 02/2021-GP

Namia Sanios Djas Vieira
Chefe do Se! le Compras

4íTtrM3/202]-GPP'

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.ma.gov.br

8



ci>i-mmeÊLAD0VAii
â-^oJooI J2PROC. 0^

FlS._.

ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CONTRATO N® 02/2022-SES
PROCESSO N“ 143.237/2021-SES

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO MARANHÃO,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA

SAÚDE - SES, E A EMPRESA UATUMÃ TURISMO E
EVENTOS EIRELI, NA FORMA ABAIXO:

O ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE -

SES, inscrita no CNPJ n° 02.973.240/0001-06, com sede na Avenida Professor Carlos Cunha,

s/n°, Jaracaty, CEP: 65.076-820 - São Luís/MA, doravante denominada CONTRATANTE,

neste ato representado por seu titular, Sr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA,

brasileiro, advogado. Cédula de Identidade n° 68312297-5 SSP/MA, CPF n° 912.886.063-20,
residente e domiciliado nesta capital, e a empresa UATUMÃ TURISMO E EVENTOS EIRELI,
inscrita no CNPJ sob o n® 14.181.341/0001-15, com sede na Avenida Djalma Batista, 1719,

T Andar, Sala 209, Edifício Atlantic Tower Business, Bairro Chapada, Manaus/AM, CEP:

69.050-010, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua

presentante legal, Sra. TEREZA CRISTINA BULBOL ABRAHÃO, brasileira, empresária,

titular da empresa. Cédula de identidade RG n° 1381866-0 SSP/AM, CPF n® 650.435.022-15,
residente e domiciliada em Manaus/AM, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, decorrente do Pregão Eletrônico n° 115/2021-CSL/SES,
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei n® 10.520,

de 17 de julho de 2002, pelo Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, pela Lei Estadual
n® 10.403, de 29 de dezembro de 2015, pela Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro

de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações, e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

re

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na

prestação de serviços DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS para fornecimento de
passagens aéreas e serviços correlatos, respeitando condições, quantidades,
exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, compreendendo para a

prestação dos serviços, a reserva, emissão, remarcação, reembolso e cancelamento,
de acordo com as normas da Agência Nacional de Aviação Civil — ANAC, conforme

especificação e condições gerais de execução contidas no Termo de Referência

(ANEXO I) do Edital.

Contrato n® 02/2022/.SE.<5
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Valor
Unitário

Quantidade Anual

Estimada

Quantidade Mensal
Estimada

Valor Total
DescriçãoItem

Serviços de agencíamento de
viagens para fornecimento de
passagens aéreas e serviços
correlalos. respeitando condições,
quantidades,
estimativas estabelecidas neste

instrumento, compreendendo para a
prestação dos sen/iços, a reserva,
emissão, remarcação, reembolso e
cancelamento, de acordo com as

normas da Agência Nacional de

Aviação Civil - ANAC,

exigências e

R$4,80R$ 0,014804001

1,2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:

a) Edita! do Pregão Eletrônico n° 115/2021-CSL/SES e anexos;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA:

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, § 2®, da Lei n®
8666/93.

2.2, A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será convocada

pelo setor competente para assinatura do Contrato mediante condições estabelecidas

previa mente.

2.3. Na hipótese da empresa vencedora não assinar  o Contrato no prazo e condições
estabelecidas, a remanescente terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo ser

negociada ainda a obtenção de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas em lei.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor global estimado do presente Contrato  é de R$ 550.000,00 {quinhentos e

cinquenta mil reais).

3.2. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes do fornecimento do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa decorrente do presente Contrato está contemplada na Programação Anual de
Saúde 2022, sendo que a dotação orçamentária informada está em conformidade com a Lei
n° 11.204 de 31/12/2019 - Plano Plurianual PPA 2020/2023, e posteriormente será informada

após a publicação do Decreto de Execução Orçamentária e a LOA para o exercício de 2022.

Cnnli alo n“ Ü2/2022/SES
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CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

5.1. DO FATURAMENTO E CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.1. A empresa CONTRATADA será remunerada por serviço de agenciamento de viagens,

que será a única remuneração devida pela prestação dos serviços.

5.1.2. Por serviço de agenciamento de viagens, entende-se emissão e remarcação de

passagens, aéreas.

5.1.3. Não será devido à Contratada a cobrança das taxas DU ou de Repasse a Terceiros.

5.1.4. O sen/iço de agenciamento de viagens terá valor fixo e será pago por operação relativa

à emissão de serviços inerentes para passagens aéreas e suas remarcações/cancelamentos.

5.1.5. Não será devida pelo CONTRATANTE à CONTRATADA nenhuma remuneração caso

seja realizado apenas cotações sem a efetuação da compra da passagem.

5.1.6. Além do serviço de agenciamento de viagens em relação a passagens aéreas, o

instrumento convocatório prever, sendo que para remuneração deste sen/iço será utilizado

percentual incidente sobre os preços dos serviços de agenciamento de viagens, sendo

comprovados mediante recibo, nota fiscal ou outro documento oficial.

5.1.7. A CONTRATADA deverá efetuar o descritivo dos seiviços no faturamento.

5.1.8. A fatura que apresentar incorreções deverá ser corrigida e assim que regularizada dá-

se prosseguimento.

5.1.9. Deverá constar na fatura:

5.1.10. Em caso de passagem aérea:

a) nome do passageiro:

b) número ou localizador do bilhete;

c) data de emissão do bilhete;

d) data da viagem;

e) trecho da viagem;

f) companhia aérea;

g) valor da tarifa;
i .

Contrato n® 02/2Ü22/SES
Processo n» 143.237/2021/SES

3/14:



epu
PROC.
FlS,W4.

ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

h) taxa aeroportuária;

i) vaíordo serviço de agenciamento;

5.1.11. As passagens aéreas, objeto do Termo de Referência, serão emitidas para trechos
diversos de acordo com as necessidades da SES/MA, relativa a dia e horário em operação
regular de vôo no território nacional e internacional.

5.1.12. A empresa CONTRATADA deverá informar sobre opções de passagens, reserva,
emissão, remarcação, cancelamento, reembolso e entrega, mediante a solicitação da

SES/MA, os bilhetes nacionais e internacionais de qualquer empresa que atenda aos trechos
e horários solicitados.

5.1.13. A empresa CONTRATADA procederá, se necessário, com emissões em finais de

semana, feriados e horários fora de expediente, além de remarcações e cancelamentos nesse
mesmo período, dentre outras situações excepcionais e alheias à vontade da Administração.

5.1.14. Os bilhetes de passagens poderão ser solicitados, em caráter excepcional, no prazo
inferior a 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de embarque.

5.1.15. A empresa CONTRATADA deverá emitir as passagens de acordo com a solicitação
da SES, dentre as cotações apresentadas.

5.1.16. A empresa CONTRATADA deverá cotar as passagens com melhor roteiro, tarifas
horários, sempre que solicitada.

5.1.17. Os valores relativos à aquisição de bilhetes de passagens serão repassados pela
Administração à agência de viagens CONTRATADA, que intermediará o pagamento junto às
empresas que tenham realizado a emissão dos bilhetes.

5.1.18. Toda cotação, reserva, emissão, cancelamento e reembolso deverá ser atendida

somente a pessoas autorizadas pela SES/MA.

5.1.19. As passagens não utilizadas serão canceladas sem ônus para a SES/MA, exceto se
o pedido de cancelamento for efetuado fora do prazo estabelecido pelas
transportadoras.

5.1.20. Os bilhetes de passagens com solicitação de reembolso deverão,
de 30 (trinta) dias, terem nota de crédito emitida, em favor da CONTRATANTE, com valor
correspondente à regra tarifária do bilhete emitido.

5.1.21. Fica proibida a emissão de passagens aéreas com bônus/pontos promocionais
(milhas, smiles e outros).

e

empresas

no prazo maximo

5.2. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

5.2.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n® 8.666/93 e alterações posteriores,
os serviços de que tratam o objeto do Termo Referência, serão recebidos da seguinte forma:

5.2.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de executados os serviços, para efeito de
posterior verificação da conformidade dos serviços prestados, com as especificações exigidas
no Termo de Referência, na licitação, bem como com as especificações constantes da
proposta apresentada pela empresa CONTRATADA.

Comraio'n« Ü272Ü22/.SES "'
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5.2.1.2. Definitivamente, contados do recebimento provisório, para efeito de posterior

verificação da conformidade dos serviços prestados, com as especificações exigidas no
Termo de Referência, na licitação, bem como com as especificações constantes da proposta

apresentada pela empresa CONTRATADA.

5.2.2. O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da empresa

CONTRATADA quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal

utilização pelo Tribunal, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90).

5.2.3. Para fins do disposto no item anterior, o recebimento definitivo dos serviços consistirá
atesto da Nota Fiscal/Fatura, pelo Gestor/Fiscai do Contrato, nos termos estabelecidos

neste instrumento.

5.2.4. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o

recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e  o pagamento suspenso, não podendo a

empresa CONTRATADA interromper a execução do Contrato até o saneamento das

irregularidades.

5.2.5. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento

suspenso por culpa da empresa CONTRATADA, não incidirá sobre a SES/MA qualquer ônus,
inclusive financeiro.

5.2.6. Os serviços executados em descordo com o estipulado no Termo de Referência, no
instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados, parcial ou

totalmente, conforme o caso.

no

5.3. DA SUBCONTRATAÇAO

5.3.1. Não será admitida subcontrataçâo para o referido serviço.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo dos serviços, por meio de
Ordem Bancária, de acordo com as condições constantes da Proposta Comercial, mediante

a apresentação da Nota Fiscai/Fatura e desde que atendidas às demais exigências
estabelecidas no Termo e no instrumento contratual,

6.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em parcelas mensais, mediante a

apresentação peía CONTRATADA da Nota Fiscal/Fatura correspondente, protocolizada por

meio de ofício endereçado à Secretaria de Estado da Saúde, até o quinto dia útil subsequente

ao mês da entrega e aceite definitivo dos serviços, devendo conter ainda todas as informações
necessárias, de acordo com o estabelecido no Termo, para dela se dar quitação e estar de
acordo com as normas fiscais vigentes,

6.3. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais

documentações necessárias ao pagamento

incorreções/ausências de documentos ensejará a prorrogação do prazo de pagamento pelo
número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo
à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, sendo de sua única e total

responsabilidade.

”7fõncr.ito nõ 02/2Ü2Z/SES
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6.4. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura a descrição de forma detalhada com

todas as emissões e demais serviços solicitados, de modo idêntico àqueias constantes do

objeto contratado e da Proposta Comercial, devendo observar o disposto no item 6.5 deste
Termo.

6.5. A Nota Fiscal/Fatura será atestada pela CONTRATANTE através do Gestor/Fiscal do

Contrato, observadas as normas estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato.

6.6. Ao protocolar o pedido de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar ainda a

seguinte documentação: Certidão Negativa de Débitos referente às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros, Certificado de Regularidade de Situação do FGTS,

Certidões de Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal (CND e Dívida

Ativa) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho,

devidamente atualizadas, assim como comprovar quaisquer alterações havidas em seu

contrato social, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. O gerenciamento da execução do Contrato ficará a cargo de servidor designado

formalmente pela SES, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação,
ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-

flnanceiro, etc., nos termos dos arts. 67 a 71 da Lei n® 8.666/93.

7.2. Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do Contrato, sendo-lhes asseguradas as prerrogativas de:

a) fiscalizar e atestar a prestação dos serviços, de modo que sejam cumpridas integralmente

as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus anexos e na proposta
vencedora:

b) comunicar eventuais falhas na prestação dos serviços, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados:

c) garantir à CONTRATADA acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos

relevantes relacionados aos serviços executados:

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo:

e) confirmar se os bilhetes de passagem e serviços correlatos emitidos pela agência de

turismo CONTRATADA correspondem às reservas efetuadas pelo setor competente:

f) fiscalizar, por amostragem, se os valores de tarifas encaminhados pelas companhias aéreas

ao buscador encontram-se majorados em relação aos valores oferecidos no mercado e se as
condições comerciais mais vantajosas estão sendo cumpridas:

g) fiscalizar, periodicamente e por amostragem, o valor efetivamente repassado pelas
agências das companhias aéreas:

h) fiscalizar o reembolso dos bilhetes emitidos e não utilizados e comunicar formalmente à

agência de viagens, preferencialmente por escrito, sobre qualquer ocorrência de erro de
cobrança que venha a identificar, para que a devida correção seja realizada;

~Coricrã(ó n'» Ó2/2ü2^SES” ~
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7.3. As decisões e providências que ultrapassarem  a competência do Gestor/Fiscai do
Contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das

medidas convenientes.

7.4. A fiscalização exercida pela SES não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na

legislação em vigor e no instrumento contratual,  o que segue:

a) realizar os serviços descritos no Termo de Referência e na proposta apresentada no
certame, em estrita observância as condições estabelecidas, não sendo admitidas quaisquer

modificações em sua execução sem prévia autorização da SES/MA;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas, sem qualquer ônus à SES/MA;

c) executar os serviços no prazo estabelecido, a contar da assinatura do Contrato;

d) manter-se, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade  com as obrigações
assumidas e com todas as condições de habilitação  e qualificação exigidas na licitação, a

documentação pertinente atualizada, comunicando à SES-MA qualquer alteração que possa

comprometer a manutenção da prestação dos serviços;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

f) apresentar à SES/MA o nome do Banco, Agência e  o número da conta bancária, para efeito

de crédito de pagamento das obrigações;

g) responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela SES/MA;

h) não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a SES/MA;

i) responsabilizar-se por seus empregados quanto às leis trabalhistas, previdenciárias e

demais exigências legais lhe assegurarem, ficando isenta a SES/MA de qualquer vínculo

empregatício com os mesmos;

j) fornecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone para
contato do preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios

adequados de comunicação (telefone fixo, celular  e e-mail) para relatar ocorrências e facilitar
contatos entre o Gestor/Fiscal do Contrato e o preposto da CONTRATADA;

k) prestar assessoramento para definição do melhor roteiro e horário para emissão de

passagens, bem como das tarifas promocionais;

I) responsabilizar-se pelo cancelamento das passagens emitidas e não utilizadas, no sentido
de solicitar cancelamento do bilhete junto à Companhia Aérea;

IContraio n'' 02/2022/SE.S
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m) responsabilizar-SG pGio rGembolso dos bilhetes  e pelo crédito resultante das diferenças de
tarifas por alterações, no prazo de até 30 (trinta) dias;

n) efetuar pesquisa de preços a fim de indicar obrigatoriamente o menor preço ofertado dentre
os oferecidos;

o) responder à solicitação de cotação de preços para emissão de passagens no prazo de até

03 (trés) horas, contadas a partir da solicitação de cotação;

p) cuidar para que as emissões dos bilhetes estejam em conformidade com os dados e valores
da pesquisa de preço realizada, salvo quando houver diferenças em razão da data da cotação
e a data da efetiva confirmação da compra;

q) oferecer sempre o menor valor ofertado pelas Transportadoras,  como descontos ou tarifas

promocionais ou quaisquer condições mais vantajosas para a CONTRATANTE;

r) manter plantonista com telefone fixo ou celular para emissão de passagens 24 horas a

qualquer dia da semana, incluindo finais de semana e feriados:

s) efetuar reservas e emissão de bilhetes, em caráter de urgência, quando solicitado pela
CONTRATANTE, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive finais de
semana e feriados, devendo o bilhete estará disposição da CONTRATANTE em tempo hábil

para embarque do passageiro;

t) reembolsar, pontualmente, as concessionárias dos serviços, pelos valores das passagens
emitidas, eximindo a SES/MA de qualquer responsabilidade por eventuais inadimplementos

de suas obrigações;

u) fornecer as passagens sempre que requisitado pelo setor competente, dirigindo-se ao

aeroporto sempre que o sistema da companhia selecionada estiver inoperante e encaminhá-

las no prazo estabelecido, por e-ma/7;

v) remarcar as passagens quando ocorrerem mudanças no itinerário da viagem, mediante
solicitação da CONTRATANTE e, quando houver aumento de custo, informar e emitir ordem

de débito complementar. Se houver diminuição de custo, emitir ordem de crédito, a ser
utilizada como abatimento na fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

w) emitir relatórios que permitam à CONTRATANTE acompanhar o andamento das

aquisições, reembolsos de passagens, trajetos e demais informações pertinentes ao objeto
contratado, armazenando histórico durante todo o período de vigência do Contrato;

x) informar, por escrito, no ato da emissão da passagem e toda vez que houver alteração, os

prazos estabelecidos pelas companhias aéreas para cancelamento das passagens, sob pena
de responder por todos os encargos cobrados pelos cancelamentos efetuados pela
CONTRATANTE fora do prazo;

y) observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens,

especialmente quanto ao fornecimento de passagens aéreas.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido

na legislação em vigor e no instrumento contratual, o que segue;

Cniurnco ii« 02/2Ü22/.SE.S
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a) designar o Gestor/ Fiscal do Contrato, responsável pelo acompanhamento:

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital da

licitação e no Contrato, através do servidor designado pelo SES/MA;

c) verificar minuciosamente

provisoriamente com as especificações constantes no
licitação e na proposta da CONTRATADA, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

d) comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre qualquer falha ou anormalidade

que verificar na execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários para o seu

a conformidade do bem recebido

Termo de Referência, no Edital da
no prazo fixado

correto cumprimento;

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme

condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual,

os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelaf) prestar as informações e
CONTRATADA;

g) efetuar os pagamentos de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no
Termo de Referência e no instrumento contratual;

h) observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de
habiiitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as

obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

i) exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que

prejudique, de qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo
inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções que lhe foram atribuídas;

solicitações de bilhetes, preferencialmente, por e-mail, podendo utilizar,j) efetuar as .
subsidiariamente, o contato telefônico, onde será indicado, por meio de requisição, o nome

trecho a data e a quantidade de bilhetes a serem emitidos:

k) pagar eventuais taxas à empresa CONTRATADA, cobradas pelas transportadoras, em
virtude de cancelamento dos bilhetes, desde que tenham sido efetuados fora do prazo

estabelecido pelas empresas de transporte terrestre e aéreo.

9.2. A SES/MA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n“ 10.520/2002 e da Lei 8.666/1993

a empresa que:

a) convocada, não assinar o Contrato ou Ata de Registro de Preços (quando for o caso), não
receber Nota de Empenho no prazo previsto, deixar de entregar documentação exigida no ato
de assinatura Contrato/ARP;

b) apresentar documentação falsa;

‘cõnirãtTn® 02/2Õ227sÉS
i’rticc.sso n*" 1'13.237/2021/SES
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c) nâo mantiver a proposta;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;

g) fizer declaração falsa;

h) cometer fraude fiscal;

1) deixar de executar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas
decorrência da contratação.

10.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:

a) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho
caso de recusa injustificada em assinar o Contrato e/ou receber a Nota de Empenho no prazo
previsto;

b) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega,
calculada sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 02 (dois) dias. após o qual, a
critério da Administração, poderá ocorrer a nâo aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

c) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculada
sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea “b", limitado
a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da

d) multa moratória de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da parcela não
cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial
da obrigação assumida;

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato no caso de

inexecução total do objeto, e em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a
multa compensatória

proporcional á obrigação inadimplida;

f) impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de até
05 (cinco) anos;

10.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com a sanção prevista na letra "f deste
item.

em

no

avença:

no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma

com 0

10.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666. de 1993 na Lei Estadual n° 10.297/2015 e
subsidiariamente, na Lei n° 9.784, de 1999, e na Lei Estadual n° 8.959/2009.

Contrato ii«02/2()227sÊ's'
Processo n« 143.2H7/2021/SES
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10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. Atrasos, cujas justificativas sejam aceitas pela SES/MA e comunicadas antes dos prazos

de entrega consignados no Contrato ou documento equivalente, poderão, a critério desta, ser
isentos total ou parcialmente da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO IMR - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE

RESULTADOS

11.1. Será adotado, durante toda a vigência da Ata, Instrumento de Medição de Resultados-
IMR estabelecido na IN n° 05/2017-MPOG, alterada pela IN n° 73/2020, contemplando

indicadores e respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização

designada peta Administração, visando a qualidade da prestação do serviço.

11.2. A avaliação de desempenho e de qualidade dos serviços prestados será feita pelos

Fiscais designados pela Administração e pelo Gestor.

11.3. A comunicação entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa vencedora se dará,

principalmente, pela figura do Gestor. Nas atividades de competência da Coordenação de
Contratos, a comunicação poderá ser feita pelos funcionários desse setor. Serão usados os

seguintes canais; comunicação oral, por telefone ou pessoalmente com representante da

empresa, mensagem por correio eletrônico, ofício.

11.4. Para assegurar a prestação dos serviços, a empresa vencedora deverá executá-los

conforme rotinas previstas nas especificações contidas neste instrumento, de forma contínua

e com qualidade, sob a supervisão da Equipe de Fiscalização designada pela Secretaria de
Estado da Saúde, identificando eventuais falhas ou outras situações que possam influenciar

na medição de resultados, conforme quadros abaixo:

Quadro 1 - Indicador de Avaliação e Execução

INDICADOR

N° 01 - Atendimento a Qualidade do Serviço

DescriçãoItem

Garantir a execução e eficiência dos serviços contratados, 

Realizar a prestação do serviço de modo a atender as demandas
da Secretaria de Estado da Saúde.

Finalidade

Meta a cumprir

Formulário de registro de ocorrência, reclamação de falhas
devidamente comprovada pelo usuário.

Instrumento de medição

Forma de acompanhamento Registro de ocorrências.

Periodicidade Mensal

A cada registro de ocorrência será valorado o serviço, de acordo
com a tabela abaixo; e a somatória mensal desses valores

representará o índice de desconto no valor da Fatura.

A partir da assinatura do Contrato

Mecanismo de Cálculo

início de Vigência

Coiurãto iifi (J2/2022/.SES
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OCORRÊNCIA PONTO POR REGISTRO

Deixar de atender aos pedidos de colação
e reserva dentro do prazo estipulado no
Termo de Referência. 1

Deixar de emitir o bilhete dentro do prazo
estipulado. 1

Não efetuar os reembolsos de bilhetes
cancelados dentro do prazo estipulado no
Termo de Referência. 2

Apresentação de cotação de passagem e
seguro com sobrepreço ao praticado no
mercado. 3

Quadro 2 - Penalidades

PENALIDADES APLICADAS

Pontuação Acumulada Sanção

1 a5 Uma advertência.

Uma advertência e desconto correspondente a 3% do faturado
do mês aplicado.

6a 8

Uma advertência e desconto correspondente a 7% do faturado
do mês da aplicação.

9 a 11

Uma advertência e desconto correspondente a 15% do
faturamento do mês da aplicação.

12 a 14

Acima de 15 pontos ou acúmulo de 5
advertências Rescisão unilateral

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido;

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e

XVIII, do artigo 78 da Lei n® 8.666/93, por escrito, com a devida motivação, assegurado o

contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades

previstas na cláusula anterior;

b) por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a

termo, e desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30

(trinta) dias; e

c) por via judicial, nos termos da legislação.

12.2. Rescindido o Contrato nos termos dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n°

8.666/93, além de responder por perdas e danos decorrentes do Contrato, a CONTRATADA

obriga-se ao pagamento de multa conforme fixado no subitem 10.2 da cláusula décima

considerando-a dívida líquida e certa, e acarretando para a SES as consequências previstas

no artigo 80. incisos I a IV, da Lei n® 8.666/93, no que couber.

CotUraCo n“ü2/2ü22/SES
Procussü n'' 14.3.237/2021/SES í&líL
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12.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da

Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos

que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o direito, se for o caso, aos pagamentos

devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

13.1. Este Contrato obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo
nenhum deles ceder ou transferir o Contrato ou quaisquer direitos dele decorrentes.

13.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente Contrato e de todo e

qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariamente, a
cláusula "Não à Ordem'

CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos

colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia,

inclusive quanto aos direitos emergentes do presente Contrato e, em hipótese alguma, a
CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa

jurídica ou física que os houver apresentado.

retirando-lhe o caráter de circularidade, eximindo-se a

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666,
de 1993.

14.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.666/93. na Lei n® 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONSULTA AO CEI

16.1. A realização de pagamentos e dos eventuais aditamentos a este Contrato, feitos em
favor da CONTRATADA, ficam condicionados à consulta prévia, pela CONTRATANTE, ao

Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI para verificação da situação da CONTRATADA em

relação às obrigações pecuniárias e não pagas, consoante determina o art. 6° da Lei Estadual

n® 6.690, de 11 de julho de 1996.

16.2. Constatada a existência de registro no CEI da CONTRATADA, a CONTRATANTE não

realizará os atos previstos no art. 6° da Lei Estadual n° 6.690, de 11 de julho de 1996, por

força do disposto art. 7° da lei em comento.

CotnraUí n» 02/2022/SES
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Este Contrato representa lodo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele

previsto, qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser
efetuado por escrito e assinado pelos representantes de ambas as partes.

17.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações

contratuais ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá renúncia

novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo.ou

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. A CONTRATANTE providenciará, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n®

8.666/93, a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial
da União.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

19.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca da Capital do

Estado do Maranhão, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o

presente instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo.

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2022.

Ou» <^2<r>y

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE-SES
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA

Secretário de Estado da Saúde
CONTRATANTE

Assinado de forma digital por
TEfiEZA CRISTINA BULBOL
ABRAHAO:6Sa4350221S

ABRAHAO:65043502215 Dados; 2022,01,07 55;41:58-03W

UATUMÃ TURISMO E EVENTOS EIRELl
Representada por TEREZA CRISTINA BULBOL ABRAHÃO

CONTRATADA

TEREZA CRISTINA

BULBOL

TESTEMUNHAS:

?-
1. Nome: C

CPF VOd>~ é is ■

2. Nome:

r c ro OCCPF n®:  -
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CNPJ N" 01.558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

RISCO 01 - IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

( ) Alta( ) Média(X ) BaixaProbabilidade:

( ) Alta( ) Média( X ) BaixaImpacto:

Id Dano

1. Atraso no procedimento licitatório.

ResponsávelAção Preventivaid

Anáiise pormenorizada dos itens exigidos no Edital,
de forma a não extrapolar as regulamentações

previstas em Lei.

Equipe de
Planejamento

1.

Equipe de
Planejamento

Especificar o serviço de forma concisa e coerente
com 0 que o mercado pode oferecer.

2.

Observar atentamente as regulamentações na
condução do processo licitatório.

Pregoeiro3.

ResponsávelAção de ContingênciaId

Equipe de
Planejamento

Tomar as providências necessárias ao saneamento do
processo no menor prazo possível, de modo a

 permitir a realização da licitação.

I.

RISCO 02 - LICITAÇÃO RESULTA SEM VENCEDOR HABILITADO

( ) Alta( ) Média(X ) BaixaProbabilidade:

( ) Alta( ) Média(X ) BaixaImpacto:

Id Dano

Atraso no procedimento licitatório.I.

ResponsávelAção Preventivaid

Verillear as exigências solicitadas e analisar se
encontram-se compatíveis com a realidade do

mercado

Equipe de
Planejamento

Setor de PublicaçãoDar ampla publicidade ao edital2.

ResponsávelAção de ContingênciaId
Equipe de

PlanejamentoRevisar exigências do edital e realizar nova licitação.1.

RISCO 03 - ESTIMATIVA DE PREÇO EM DESCOMPASSO COM OS VALORES
PRATICADOS NO MERCADO

( ) Alta(  ) Média(X ) BaixaProbabilidade:

( )Alta( X ) Média(  ) BaixaImpacto:

C Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvvvw.trizideladovale.ma.20v.br



Eíi2ajai_J2o^
FlS,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DanoId
LicitaçAo deserta (desconlinuidade do serviço) ou contratação por preço
elevado

ResponsávelAção Preventivaid

Setor de ComprasRealizar extensa c adequada pesquisa de mercado.

ResponsávelAção de ContingênciaId

No caso de preço elevado, deve o pregoeiro negociar
a redução dos valores propostos, tendo como

parâmetro os valores do contrato atual.

Pregoeiro

No caso de licitação deserta, avaliar a possibilidade

de proceder à contratação direta por dispensa de
licitação.

Setor Juridico2.

pônSaveis
X7

NOME:

Assin.

NOME:

Assinatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Nomeação: DECRETO NS 08/2021/2021

DECRETO N“ 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO E DE
GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS. SUAS

ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

^  O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÂQ nos usos

das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a necessidade de descentralizar a máquina administrativa para dar mais

efetividade as contas de gestão e de governo em observância aos princípios que regem a fiscalização
contábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos públicos;

CONSIDERANDO, a necessidade de implementar mecanismos para uma administração
moderna, descentralizando as ações e meios de gerenciamento com maior celeridade os resultados e
nas medidas governamentais:

CONSIDERANDO, que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os
recursos públicos, tendo o dever de prestar contas com o indispensável acompanhamento da
execução orçamentária e financeira em conformidade com a disponibilidade financeira e a
obrigatoriedade do controle da legalidade dos atos com eficácia e eficiente.

DECRETA

Art. 1®. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas aos Secretários Municipais
em suas respectivas pastas e Fundos Municipais as seguintes atribuições, assinar empenhos,
liquidação e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar contratos, balancetes,
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de
convênios com o Estado ou União e demais atribuições inerentes aos respectivos cargos.

Parágrafo Primeiro: A delegação que trata o caput deste artigo é ampla, geral e irrestrita,
inclusive atinentes às responsabilidades pela movimentação dos créditos orçamentários, juntamente
com os programas que devem ser executados.

Parágrafo Segundo: Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das
demais atribuições dos seus cargos ou funções.

Art. 2®. Fica delegado ao Secretário Municipal de Finanças a movimentar todas as contas
bancárias referentes as despesas decorrentes dos ordenadores de despesa das Secretarias
mencionadas no Art.1® deste Decreto e de suas respectivas pastas e fundos por meio de
transferências bancárias, OBT - Ordem Bancária de Transferência voluntária ou emissão de ordens
bancárias eletrônicas.

Art. 3®. Compete ainda ao Secretário (a) com delegação de gestão exercer as seguintes
funções:

I  - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de governo e no Orçamento do

II - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão
Município:

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ; 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov,br/diariooficial/?id=1382 g
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orçamentaria, financeira e patrimonial de seus órgãos, bem como aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

III ■ Exercer o acompanhamento das operações de créditos;
IV - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;
V ■ Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de contas do

Estado, programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, sob seu controle;
VI - Coordenar e manter o efetivo controle dos estoques de seus almoxarifados, quando

houver almoxarifado individual;
VII - Fiscalizar periodicamente junto ao responsável pelo almoxarifado, no que concerne

recebimento de bens e serviços prestados;
VIII - Efetuar, sob sua responsabilidade, cancelamento de restos a pagar Insubsistentes,

liquidados, do exercício atual e anteriores;
Art. 4®. - Funcionará de forma centralizada o Departamento de Compras para atender todas

as unidades gestoras, de acordo com a descentralização determinada neste Decreto.
Art. 5®. - A Comissão Permanente de Licitação será única, devendo manter um controle de

acordo com o que estabelece a Iei 8.666/93, fazendo-se a divisão entre obras, serviços de
engenharia, compra e outros serviços, por cada uma das unidades decentralizadas.

Art. 6°. O Órgão responsável pelo Controle Interno do Município supervisionará aos atos
praticados pelos ordenadores de despesas, visando ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 7®. Ficam convalidados os atos praticados pelas autoridades a que se referem os Artigos
1° ao 4®, no período compreendido entre 1® de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, no limite
das competências definidas neste Decreto.

Art. 8® ■ Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser cientificado o
Tribunal de Contas do Estado e a todas as instituições financeiras que operam os recursos do

Município de Trizidela do Vale (MA).

ao

Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

J MARANHÃO, 13 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1382
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epl-tsiribtu DO VALE
PROC.,

DH3-FlS.,

tESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22
AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N2 1670 - AEROPORTO

TRIZIDELADO VALE-MA

DECRETO N° 015/2019, DE 27 DE MARÇO DE 2019.

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS PREVISTO NO ART. 15 DA LEI 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DE

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais em especial as Leis n°s

8.666/93 e 10.520/02,

DECRETA:

Art. 1°As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou

produtos quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da

Administração Municipal, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes

definições:

I  - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para

registro formal de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens,

para contratações futuras;

documento vinculativo, obrigacionai, comII - Ata de Registro de Preços

característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas,

conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas

apresentadas:

II) - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração

Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame

para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente:

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.
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- Órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos
desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

Art. 2° Será adotado, preferenciaímente, o SRP nas seguintes hipóteses.

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o

desempenho de suas atribuições;

fll - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços

para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de

governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de

bens e serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que

devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

IV

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de

concorrência ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n“s

8.666/93 e 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1° Excepcíonalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o

tipo técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho
devidamente fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e

administração do SRP, e ainda o seguinte:

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo

mínimo de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a

participarem do registro de preços:
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lí “ consolidar todas as informações relativas á estimativa individual e total de

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicosconsumo,

encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

III - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização

do procedimento íicitatório pertinente, inclusive  a documentação das

justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos
valores a serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a

ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações  e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento íicitatório, bem como os atos dele
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia

aos demais órgãos participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação,

sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades

da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de

contratação definidos pelos participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do

pactuado na Ata de Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-

los das peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos

participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável

peia manifestação de interesse em participar do registro de preços,

providenciando o encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de
consumo, cronograma de contratação e respectivas especificações ou projeto

básico e estimativo de valores, com base nos preços de mercado, nos termos
da Lei Federal 8.666/1993, adequado ao registro de preço do qual pretende

fazer parte, devendo ainda:

I  - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no

registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e

aprovados pela autoridade competente; '■.tjóy-

'//, ,’//
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I! - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a

ser íicitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as

respectivas alterações porventura ocorridas, com  o objetivo de assegurar,

quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo depois de

concluído 0 procedimento licitatório;

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao

qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

I  - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os

respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,

posteriormeníe, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

lí - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a

contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos

valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem,

quanto à sua utilização;

III - zelar, após recebera indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e

também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do

fornecedor em atender ás condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata

de Registro de Preços, as divergências relativas  à entrega, as características e

origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para

fornecimento ou prestação de serviços.

Ari 4° O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser

superior a 12 (doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro

de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art.57

da Lei n° 8.666 de 1993;



ePL-ffilZíOgUDOVALÊ
^^^.22xXxÍqK

QH^
J2

FlS„
0^

iESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22
AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N» 1670 - AEROPORTO

TRIZIDELA DO VALE-MA

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser
alterados, observado o disposto no art.65 da Lei n“ 8.666 de 1993;

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser

assinado no prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5° A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de

serviços, poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes,

sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a

possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a

quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1° Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade

de medida adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será

observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do
certame.

§ 2® No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a

contratação, num mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a

execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a

assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Art 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos

fornecedores quantos necessários para que. em função das propostas

apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote,

observando-se o seguinte;

I  - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão

divulgados em órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante

a vigência da Ata de Registro de Preços;

lí - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser

respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

III - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão,

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da

Ata de Registro de Preços, para que este proceda  a indicação do fornecedor e

respectivos preços a serem praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a

quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas

estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho

Cu
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superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas

sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados outros

preços.

Art. 1° A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de

licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de

condições.

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada

por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
certame liciíatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que

devidamente comprovada a vantagem.

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão

gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente

das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e órgão participante, independentemente do número de

órgãos não participantes que aderirem.

§ 5° Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o

prazo de vigência da ata.

§ 6° Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

as
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penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

§ 7'^ É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a
adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade

municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a
adesão a ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O editai de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a

caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades
de medida usualmente adotadas;

li - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e

órgãos participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4° do art.8°. no caso do órgão gerenciador admitir

adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência,

periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem

fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres,

disciplina e controles a serem adotados;

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço:

Vlli - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições
estabelecidas. C/

a
/
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§ 1° O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto

sobre tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de

veículos, medicamentos, passagens aéreas, manutenções e outros similares

devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta

diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os

respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados,
convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que.

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas.

Art. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo

órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada peto órgão

interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar,

conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.

Art. 12 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso "" do caput do artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou

bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as

necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-

se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá;

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido: e

em
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demais fornecedores visando igual oportunidade deli! convocar os

negociaçao.

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá;

!  - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos  e comprovantes

apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

negociação.

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

Art. 13 0 fornecedor terá seu registro cancelado quando;

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade

competente do órgão gerenciador.

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados.

Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionallzaçáo das disposições de que trata este Decreto, bem assim na

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.
(y
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Art. 14 Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim na

automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos

órgãos gerenciador e participante.

Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16 Revoga-se o Decreto n° 006/2014 de 28 de dezembro de 2014.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM

27 DE MARÇO DE 2019.

7

Charles Frederíck Maia Fernandes

Prefeito Municipal



PL -TTOZIDÈU do.v

23í03sxdX /20PROC,
FlS..
RüB,-

/
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 24/2021 - GP, DE 31 DE MARÇO DE 2021.

Regulamenta o Pregão, na Forma Eletrônica,
para Aquisição de bens e serviços comuns, e
dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNlCIPiO DE TRIZIDELA DO VALE. Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o artigo 66. inciso Vi da

Lei Orgânica Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei

Federa! n° 10.520 de 17 de junho de 2002 e no Decreto Federai n° 10.024 de 20 de
Setembro de 2019; e

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as normas e

procedimentos para a realização de licitações na modalidade pregão no âmbito da

administração municipal.

DECRETA

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Alt. 1° - Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,

incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito do Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§ 1° - A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos

órgãos da administração pública direta e indireta do Município de Trizidela do Vale.

bem como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a fonte de recursos para a

aquisição for oriunda da União, e preferencialmente, nos demais casos de aquisição

de bens e a contratação de serviços comuns.

§2° - Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da

autoridade competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de

que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique

comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na

realização da forma eletrônica.
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Art. 2° - O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

Art. 3° - O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - contratações de obras;

il - locações imobiliárias e alienações: e

Ml - bens e serviços especiais, conforme definição estabelecida neste

decreto.

CAPITULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4° - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa

pelo fornecimento de bens ou pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer á
distância e em sessão pública, por meio de sistema que promova a comunicação pela
rede mundial de computadores - Internet.

§1° - Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2° - O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo órgão ou entidade
promotora da licitação através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

Art. 5° - A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as

seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

ill - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva:

V - julgamento;

VI - habilitação;

Avenida Deputado Carlos Melo. n. 1.670, Aeropono, "ncideia do Vaie-MA - CEP 65.T2T-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22



PfiOC,
FlS.,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

VII - recursai;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação;

Art. 6° - Os critérios de julgamento utilizados na seleção da proposta mais

vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,

conforme dispuser o editai.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor

preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as

demais condições estabelecidas no edital.

Art. 7° - O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído

com os seguintes documentos, no mínimo:

I - Estudo técnico preliminar, quando necessário;

II -Termo de referência;

III - Planilha estimativa de despesa;

IV - Previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das

rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

V - Autorização de abertura da licitação;

VI - Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VII - Editai e respectivos anexos;

VIII - Minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta

da ata de registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico;

X - Documentação exigida e apresentada para a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;

XII- Ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre
outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
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e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na

documentação;
í) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

J) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações;

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIV - ato de homologação.

§ 1° - A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de

sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,

constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais,

inclusive para comprovação e prestação de contas.

§ 2° - A ata da sessão pública será disponibilizada na internet

imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre,

CAPÍTULO III

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8° - A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da

licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem

do pregão, na forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor
do sistema eletrônico.

§ 1° - O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição

de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

§ 2° - Caberá à autoridade competente do órgão ou da entidade promotora

da licitação solicitar, junto ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do

pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio.
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Art. 9° - Caberá ao licitante interessado em participar do certame;

1  - Credenciar-se no sistema eletrônico de apoio técnico operacional

indicado pela administração pública;

II - Remeter, no prazo estabelecido, exciusivamente por meio eletrônico via

internet, a proposta e seus anexos:

III - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

(icitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,

para que seja procedido imediato bloqueio de acesso;

V

VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para

participar do pregão na forma eletrônica; e

VII - Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de

acesso por interesse próprio.

CAPITULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10-0 pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo pregoeiro, ao

qual também incumbe:

I - coordenar o processo licitatório;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital,

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração;

iii - conduzir a sessão pública na internet;
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IV - verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos

no edital;

V - dirigir a etapa de lances;

VI - verificar e julgar as condições de habilitação dos licitantes;

VII - receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade superior e

propor a homologação.

Art. 11° - Ao Chefe do Poder Executivo Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema eletrônico, o credenciamento

do pregoeiro e dos componentes da equipe de apoio;

II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;

III - Determinar a abertura do processo licitatório;

IV - Decidir os recursos contra atos do pregoeiro quando este mantiver sua

decisão;

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - Homologar o resultado da licitação; e

VII - Celebrar o contrato.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo poderá delegar as

atribuições previstas nos incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações,

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12° - Na fase de planejamento da contratação por meio do pregão, na

forma eletrônica, será observado o seguinte:
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I  - elaboração de Termo de Referência pelo órgão requisitante. com

indicação do objeto de forma precisa, suficiente  e ciara, vedadas especificações que,

por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou

sua realização;

II - aprovação do Termo de Referência pela autoridade competente;

lii - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;

elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação dasIV

propostas;

V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,

inclusive no que se refere aos prazos e às condições que, pelas suas

particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e execução do

contrato e o atendimento das necessidades da administração;

VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Alt, 13° - As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair

nos servidores do Departamento de Licitação e Patrimônio e ficará a critério do Chefe
do Poder Executivo.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada

preferencialmente por servidores ocupantes de cargo efetivo da administração

pública.

Art. 14°

processo licitatório.

Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário

Oficial do Município de Trizideia do Vale, Estado do Maranhão.

§1° “ O aviso do edital conterá a definição precisa, suficiente e clara do

objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lido ou obtido a

íntegra do edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a

data e hora de sua realização e a indicação de que o pregão, na forma eletrônica,

será realizado por meio da internet.
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§2*^ - O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos

de habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do
aviso do editai.

Art. 16® - O edital será disponibilizado na íntegra no sítio eletrônico do

órgão ou da entidade promotora do pregão e no portai do sistema utilizado para a

realização do pregão.

Art. 17“ - Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento

de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo iniciaimeníe
estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 18“ - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório

serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura

da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§10 - o pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de

dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

§2° - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo

sistema e vincularão os participantes e a administração.

Art. 19“ - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão,

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data

fixada para abertura da sessão pública.

§1° - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos, decidir sobre a

impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da

impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3° - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova

data para realização do certame.

CAPÍTULO VI!
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

Art. 20® - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

§1° - A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da

sessão pública.

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação

exigidos no editai, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

§3° - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento

dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências
do edital.

§4® - A falsidade da declaração de que trata o § 4° sujeitará o licitante às

sanções previstas neste Decreto.

§5» Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§6° - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de

classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que

trata o Capítulo IX.

§7® - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e

para acesso público após o encerramento do envio de lances.

§8® - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no editai e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo de que trata o § 2® do art. 32.
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CAPITULO VIII

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

Art. 21® - A sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a

utilização de sua chave de acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1° - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet,

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos no edital.

Art. 22®

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e

registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art. 23® - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas

pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro

participarão da etapa de envio de lances.

Art. 24° - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

§1° - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e

do valor consignado no registro.

§2° Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados 0 horário

fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§3° - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual

de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,

quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta.

§4°- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais  e prevalecerá aquele

que for recebido e registrado primeiro.
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§5° - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os

seguintes modos de disputa:

I  - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no editai; ou

aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

II

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edita! preverá intervalo

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do

art. 25, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

§1® - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o

caput. será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no

caput e no § 1°, a sessão pública será encerrada automaticamente.

§3° Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,

nos termos do disposto no § 1®, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de

apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do

melhor preço, conforme disposto neste decreto.

Art 27® - No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do

caput do art. 25, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze
minutos.
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§1° - Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso
de fechamento iminente dos lances e, transcorrido  o período de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

§2° “ Encerrado o prazo de que trata o § 1°, o sistema abrirá a

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas
com valores até dez por cento superiores àquela que possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o

§ 2°, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que

será sigiloso até o encerramento do prazo.

§4^> - Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2° e § 3°. o sistema
ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.

§5° - Na ausência de lance fina! e fechado classificado nos termos dos § 2°

e § 3°, haverá o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após

esta etapa, o disposto no § 4°.

§6° - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance

fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela

equipe de apoio, mediante justificativa, admitir  o reinicio da etapa fechada, nos termos

do disposto no § 5°.

Art. 28® - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro

no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

Art. 29® - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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Art. 30® - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios

de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de

dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da

Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 31® - Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora

será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPITULO IX

DO JULGAMENTO

Art. 32® - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas no edital.

§1° > A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser

acompanhada pelos demais licitantes.

§2° - O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo,

duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e,

se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado

após a negociação de que traía o caput.

Art. 33® - Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 32, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação no edital e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do

edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a

documentação relativa:

AvenicJa Deputado canos Meio, n. i.070, Aeropono, Triziueia ao vaie-MA - cep os.tzt-ooo
CNPJ n. 001.558,070/0001-22



CPL'TRÍZID£LAÜ0\/ÁLE

C.í1ÍJ20_2l2PROC,
êSFlS.,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

I - á habilitação jurídica;

II - á qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e

municipais, quando necessário; e

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIH do caput do art. 7° da

Constituição e no inciso XVIII do caput do art, 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos

incisos l, ill, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastrai no Sicaf e
em sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35° - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de que

trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos

termos do dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas,

Art. 36° - Quando permitida a participação de consórcio de empresas,

serão exigidas:
! - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de

constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às

condições de liderança estabelecidas no edita! e representará as consorciadas

perante a União;

II - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital

por empresa consorciada;

llt - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos

índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira;

V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas

obrigações do consórcio, nas etapas da licitação  e durante a vigência do contrato;
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VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio

formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso i; e
V!1 - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do

contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na

mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 37'’ - A habilitação dos licitantes será verificada através das seguintes

formas conforme determinação do editai por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos,

quando dos procedimentos licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portal eletrônico que disponibilize a
ferramenta de inclusão dos documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e

reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser efetuada pelo licitantecom

na ocasião do cadastramento da proposta.

Na hipótese de necessidade de envio de documentos

complementares após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser

apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, após

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no §2° do
art. 32.

§10

§2° - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constituí meio legai

de prova, para fins de habilitação.

§3° - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante
não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao edital.

§4° - Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação

ou o edita! exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os

respectivos valores readequados ao lance vencedor.

§5° - No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro

de preços, quando a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo tota!

estimado para a contratação, poderá ser convocada  a quantidade de licitantes
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necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,

observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, nos

termos do disposto no Capítulo X.

A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das

microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do

disposto no art. 4° do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§6°

§7° - Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO X!

DO RECURSO

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,

manifestar sua intenção de recorrer.

§10 ' As razões do recurso de que trata o capuí deverão ser apresentadas

no prazo de três dias.

§2° - Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar

suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do

recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos
seus interesses.

§3° - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência

desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

§4» - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos

que não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO X!l

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39° - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o

procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.
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Art. 40“ - Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e

encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade superior e propor a

homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 10.

CAPITULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 41“ - O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das

propostas, sanar erros ou falhas que não alterem  a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão

pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o

caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata.

CAPITULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Após a homologação, o adjudicatário será convocado para

assinar o contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

Art. 42°

§1° - Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de

registro de preços.

§2° - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de

registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de

que trata o art. 43.
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§3° - O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a

fixação de prazo diverso no editai.

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de

Trizideia do Vale, Estado do Maranhão, sem prejuízo das multas previstas em edital e

no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o

licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

il - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas, e

X - cometer fraude fiscal.

§r - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada

pela administração pública.

§20 - As sanções serão registradas e devidamente publicadas;

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 44° - A autoridade competente para homologar  o procedimento

ücitatório de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
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suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou

por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

Os licitantes não terão direito à indenização emParágrafo único,

decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do
contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no

cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVM

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Art. 45“ - O Município de Trizidela do Vale. Estado do Maranhão, adotará o

sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto

no inciso í do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993;

II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do

disposto no inciso !l do caput do art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993; e

aquisição de bens e contratação de serviços comuns, induídos os

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso lil e seguintes do

caput do art. 24 da Lei n*" 8.666, de 1993, quando cabível.

II!

§1° - Ato do Setor Licitação regulamentará o funcionamento do sistema de

dispensa eletrônica.

§2° - A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica

ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata o § 1°.

§3° - Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas

hipóteses de que trata o art. 3°.

CAPÍTULO xvm

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46“ - Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

1 - Aviso do editai - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
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b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido

ou obtido o editai: e

c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o

horário de sua realização;

II - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

III - Bens e serviços especiais - bens que. por sua alta heterogeneidade ou

complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso II;

IV - Estudo técnico preliminar - documento constitutivo da primeira etapa do

planejamento de uma contratação, que caracteriza  o interesse público envolvido e a

melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela

viabilidade da contratação, fundamenta o termo de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já

ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

VI - Obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de

bem imóvel, realizada por execução direta ou indireta;

VII - Serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter

determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública:

VIII - Serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades

que necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro
habilitado, nos termos do disposto na Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela

administração pública, mediante especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da

Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública,

das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou

inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de

Serviços Gerais - Sisg;

Avenida Deputado carios Meio. n, i .070, Aeroporto. TMzideia do vaie-MA - cep oo,727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22

/



CPL-TRIÍIDSLADOVALE
PROC.^ L_J2ü.2^

03:â>FlS..

tESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

GABINETE DO PREFEITO

X - Sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a

realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns, incluídos

os serviços comuns de engenharia; e
XI - Termo de referência - documento elaborado com base nos estudos

técnicos preliminares, que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração

pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das

condições de entrega do objeto, com as seguintes informações;

1, a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,

vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou

frustrem a competição ou a realização do certame;
2. 0 valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de

acordo com o preço de mercado; e

3. 0 cronograma físico-financeiro, se necessário;

a) 0 critério de aceitação do objeto;

b) os deveres do contratado e do contratante;

c) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação
técnica e econômico-financeira, se necessária;

d) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata

de registro de preços;

e) o prazo para execução do contrato: e

f) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

§1° - A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.

§2° - Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções
específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos

nos termos do disposto no inciso !l do caput, serão licitados por pregão, na forma
eletrônica.

Art. 47° - Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, têm direito público subjetivo à fiei observância do procedimento

estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu

desenvolvimento em tempo real, por meio da internet.

Avenifla Deputado canos Melo. n. i.87o. Aeroporto, Trizideia ao Vaie-MA - CEP 03.727*000
CNPJ n. 001.558.07070001-22
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GABINETE DO PREFEITO

Art. 48" - Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasí!ia-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Alt. 49° - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na Internet, após a homologação.

Art. 50° - Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo liciíatório
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51° - O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à
execução do presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que
compõem a Administração Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, EM 31 DE MARÇO DE 2021.

Deibs,0ni%reira Freitas
Prefeito Municipal

Aveniüa Deputado Carlos Meto, n. 1.070. Aeroporto, Trizldela cio Vale-MA - CEP 05.727-000
CNPJ n. 001.558.070/0001-22
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III - bens e serviços especiais, conforme

definição estabeiecida neste decreto.
GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA O PREGÃO NA FORMA

ELETRÔNICA; 24/2021
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições

legais que ihe confere o artigo 66, inciso VI da Lei Orgânica
Municipal, a Constituição Federal, e tendo em vista o
disposto na Lei Federal n® 10.520 de 17 de junho de 2002 e
no Decreto Federal n“ 10.024 de 20 de Setembro de 2019; e

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 4® - O pregão, na forma eletrônica, será
realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou
pela contratação de bens e serviços comuns ocorrer à
distância e em sessão pública, por meio de sistema que
promova a comunicação pela rede
computadores - Internet.

mundial de

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar

as normas e procedimentos para a realização de licitações
na modalidade pregão no âmbito da administração
municipal,

§1® - Consideram-se bens e serviços comuns,

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações reconhecidas e usuais do mercado.

§2® - O pregão na forma eletrônica será
conduzido pelo órgão ou entidade promotora da licitação
através de provedor do sistema eletrônico disponível no
mercado.

ser

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1® - Este Decreto regulamenta a licitação,
na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
0 uso da dispensa eletrônica, no âmbito do Município de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

§ 1® - A utilização da modalidade de pregão,
na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública
direta e indireta do Município de Trizidela do Vale, bem
como pelos fundos especiais, será obrigatória quando a
fonte de recursos para a aquisição for oriunda da União, e
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de bens
e a contratação de serviços comuns.

Art. 5® - A realização do pregão, na forma
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas:

I - planejamento da contratação:
II - publicação do aviso de edital;
III - apresentação de propostas e de

documentos de habilitação;
IV ● abertura da sessão pública e envio de

lances, ou fase competitiva:
V - julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursal;

VIII - adjudicação; e
IX - homologação;Será admitida, excepcionalmente,

mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de
que trata o caput ou a não adoção do sistema de dispensa
eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade
técnica ou a desvantagem para a administração na
realização da forma eletrônica.

§2®

Art. 6® - Os critérios de julgamento utilizados

na seleção da proposta mais vantajosa para a
administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios

objetivos para definição do melhor preço, considerados os
prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as
especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições
estabelecidas no edital.

Art. 2® - O pregão, na forma eletrônica, é
legalidade, da
igualdade, da

condicionado aos princípios da
impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são
correlatos.

Art. 7® - O processo relativo ao pregão, na
forma eletrônica, será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

Art. 3® - O pregão, na forma eletrônica, não
Estudo técnico preliminar, quando

se aplica a;
necessário;

II -Termo de referência;
III - Planilha estimativa de despesa;

I - contratações de obras;
II - locações imobiliárias e alienações: e

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
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membros da equipe de apoio e os licitantes que

participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema
eletrônico.

IV - Previsão dos recursos orçamentários
rubricas,

exceto na hipótese de pregão para registro de preços;
V - Autorização de abertura da licitação;
VI - Designação do pregoeiro e da equipe de

necessários, com a indicação das

§ 1" - O credenciamento para acesso ao
sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e
de senha pessoal e intransferível.

apoio;
VII - Edital e respectivos anexos;

Minuta do termo do contrato, ou
da ata de

VIII

instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;

IX - Parecer jurídico:
X - Documentação exigida e apresentada para

§ 2° - Caberá à autoridade competente do

órgão ou da entidade promotora da licitação solicitar, junto
ao provedor do sistema, o seu credenciamento, o do

0 dos membros da equipe de apoio.pregoeiro e
a habilitação;

XI- Proposta de preços do licitante;
XII- Ata da sessão pública, que conterá os

seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as

Art. 9“ - Caberá ao licitante interessado em

participar do certame:

I  - Credenciar-se no sistema eletrônico de

apoio técnico operacional indicado pela administração
pública;

impugnações;
na ordem ded) os lances ofertados

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for

prazo estabelecido,

exclusivamente por meio eletrônico via internet,  a proposta
e seus anexos;

Remeter, no
classificação;

0 caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a habilitação;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou

documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas

III - Responsabilizar-se formalmente pelas

transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros:

IV - Acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão:

V - Comunicar imediatamente ao provedor do

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o

sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja
procedido imediato bloqueio de acesso:

VI - Utilizar-se da chave de identificação e da

senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

falhas na proposta ou na

análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

XIII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja

exigida; e

XIV ● ato de homologação.

§ 1® - A instrução do processo licitatório

poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de
modo que os atos e os documentos de que trata este artigo,
constantes dos arquivos e registros digitais, serão váHdos

para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e
prestação de contas.

§ 2°

disponibilizada na internet imediatamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

A ata da sessão pública será

VII - Solicitar o cancelamento da chave de

identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10 - O pregão, na forma eletrônica, será

conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe.

I - coordenar o processo licitatório;

CAPÍTULO III
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Art. 8® - A autoridade competente do órgão

ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os
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V - definição das exigências de habilitação,

das sanções aplicáveis, inclusive no que se refere aos
prazos e às condições que, pelas suas particularidades,
sejam consideradas relevantes para a celebração e
execução do contrato e o atendimento das necessidades da
administração;

e  decidir asexaminarII - receber,

impugnações e consuitas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração;

III - conduzir a sessão pública na internet;
IV - verificar a conformidade das propostas

requisitos estabelecidos no edital:
V - dirigir a etapa de lances;
VI - verificar e julgar as condições de

com os VI - designação do pregoeiro e de sua equipe

de apoio.

Art. 13® - As designações do pregoeiro e da
devem recair nos servidores do

Patrimônio e ficará a critérioe

habilitação dos licitantes;
Vll - receber, examinar e decidir os recursos,

inhando à autoridade competente quando mantiverencami
equipe de apoio
Departamento de Licitação
do Chefe do Poder Executivo.sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;^
IX - adjudicar o objeto, quando nao houver

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá

integrada preferencialmente por servidores ocupantes
de cargo efetivo da administração pública.

Art. 14** - Caberá à equipe de apoio auxiliar o

pregoeiro nas etapas do processo ticitatório.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

ser 1recurso;

e
XI ■ encaminhar o processo devidamente

instruído à autoridade superior e propor a homologação.

Art. 11® - Ao Chefe do Poder Executivo

Municipal cabe:

I - Designar e solicitar ao provedor do sistema
0  credenciamento do pregoeiro e dos

Art. 15. A fase externa do pregão, na forma
a  convocação doseletrônico,

componentes da equipe de apoio: . . ● .
II - Indicar o provedor do sistema eletrônico;
III - Determinar a abertura do processo

eletrônica, será iniciada com
interessados por meio da publicação do aviso do edital no
Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale. Estado do
Maranhão.

licitatório;
contra atos do

§1® - O aviso do edital conterá a definição

precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais,
dias e horários em que poderá ser lido ou obtido  a íntegra
do editai, bem como o endereço eletrônico onde ocorrera a

hora de sua realizaçao e a
forma eletrônica, será

sessão pública, a data e
indicação de que o pregão, na

Decidir os recursos

pregoeiro quando este mantiver sua decisão;
V - Adjudicar o objeto da licitação, quando

IV

houver recurso;
VI - Homologar o resultado da licitação; e
Vll - Celebrar 0 contrato.

Parágrafo único.

Executivo poderá delegar as atribuições previstas nos
incisos I e II ao responsável pelo Setor de Licitações.

O Chefe do Poder
realizado por meio da internet.

§2® - O prazo fixado para a apresentação das

propostas e dos documentos de habilitação nao sera
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicaçao do
aviso do edital.CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12“ - Na fase de planejamento da

contratação por meio do pregão, na forma eletrônica, será
observado o seguinte:

Art. 16® - O edital será disponibilizado na

íntegra no sítio eletrônico do órgão ou da entidade
promotora do pregão e no portal do sistema utilizado para a
realização do pregão.

Art. 17® - Modificações no edital serão

divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
estabelecido será reaberto, exceto se. inquestionavelmente,

a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

I  - elaboração de Termo de Referência pelo
indicação do objeto de formaórgão requisitante, com

precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
desnecessárias, limitem ouirrelevantes ouexcessivas,

frustrem a competição ou sua realização;
II - aprovação do Termo de Referência pela

autoridade competente:
apresentação de justificativa da Art. 18® - Os pedidos de esclarecimentos

licitatório serão enviados aoreferentes ao processo

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à_data fixada para
abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma

necessidade da contratação:
IV - elaboração do edital, estabelecendo

critérios de aceitação das propostas;
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a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

do edital.

§1® - O pregoeiro responderá aos pedidos de
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis peia elaboração do
edital e dos anexos.

§6° - Na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o

disposto no caput, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

As respostas aos pedidos de
esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a administração.

Art. 19* - Qualquer pessoa poderá impugnar
os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na
forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.

§2“
Os documentos que compoem a

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

§70

Os documentos complementares à

proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no editai e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado 0 prazo de que

trata 0 § 2® do art. 32.

§80

A  impugnação não possui efeito
suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento da impugnação.

§2° - A concessão de efeito suspensivo à

impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§3® - Acolhida a impugnação contra o edital,
será definida e publicada nova data para realização do
certame.

§1“

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE
LANCES

Art. 21° - A sessão pública na internet será

aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de
acesso e senha a partir do horário previsto no edital.

§1® - Os licitantes poderão participar da
sessão púbiica na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Art. 22° - O pregoeiro verificará as propostas
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da

proposta será fundamentada e registrada no sistema,
acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O  sistema ordenará

automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio
de lances.

Art. 23°

Art. 20° - Após a divulgação do edital no sítio
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por
meio do sistema, concomitantemente com os documentos

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e 0 preço, até a data e 0 horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

§1® - A etapa de que trata 0 caput será
encerrada com a abertura da sessão pública.

§2® - O envio da proposta, acompanhada dos
documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.

Art. 24° - Classificadas as propostas, o

pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em
que os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

O  licitante será imediatamente
informado do recebimento do lance e do valor consignado

no registro.

§1®

§3® - O licitante declarará, em campo próprio
do sistema, 0 cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.

§4®. A falsidade da declaração de que trata 0
§ 4® sujeitará 0 licitante às sanções previstas neste Decreto.

§5® Os licitantes poderão retirar ou substituir
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lances, em prol da consecução do melhor preço, conforme
disposto neste decreto.

§2® Os licitantes poderão oferecer lances
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

Art 27® - No modo de disputa aberto e

fechado, de que trata o inciso II do caput do art, 25, a etapa
de envio de lances da sessão pública terá duração de

quinze minutos.

§3" - O licitante somente poderá oferecer
valor inferior ou maior percentual de desconto ao último
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,
quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

§4® - Não serão aceitos dois ou mais lances
iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

§1® - Encerrado o prazo previsto no caput, o
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será
automaticamente encerrada.

§2® - Encerrado o prazo de que trata o § 1®, o
sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até

dez por cento superiores àquela que possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

§3® - Na ausência de, no mínimo, três ofertas
nas condições de que trata o § 2®, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado

até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento

do prazo.

em

§5° - Durante a sessão pública, os licitantes
serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 25° - Serão adotados para o envio de

lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o
critério de julgamento adotado no edital: ou

aberto e fechado

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final
e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.

os licitantesII
§4® - Encerrados os prazos estabelecidos nos

§ 2® e § 3®, 0 sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.

§5® - Na ausência de lance final e fechado
classificado nos termos dos § 2® e § 3®, haverá o reinicio da

etapa fechada para que os demais licitantes, até  o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após
esta etapa, o disposto no § 4®.

§6® - Na hipótese de não haver licitante
classificado na etapa de lance fechado que atenda às

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5®.

Art. 28° - Na hipótese de o sistema eletrônico
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

Art. 29® - Quando a desconexão do sistema

eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

o

Parágrafo único. No modo de disputa
aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta.

Art. 26° - No modo de disputa aberto, de que

trata o inciso I do caput do art. 25, a etapa de envio de
lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período

de duração da sessão pública.

§1® - A prorrogação automática da etapa de
envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando
se tratar de lances intermediários.

§2® - Na hipótese de não haver novos lances
na forma estabelecida no caput e no § 1®, a sessão pública
será encerrada automaticamente.

§3® Encerrada a sessão pública sem

prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto no § 1°, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de
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XXXIII do caput do art. 7° da Constituição e no inciso XVIII
do caput do art. 78 da Lei n” 8.666. de 1993.

Art. 30” - Após a etapa de envio de lances,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no § 2® do art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993, se
não houver licitante que atenda á primeira hipótese.

Parágrafo único. A documentação exigida

para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e  V do caput
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf e em
sistema semelhante mantido pelo Município.

Art. 35° - Quando permitida a participação de

empresas estrangeiras na licitação, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante
vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto
n® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

Art. 31° - Os critérios de desempate serão

aplicados nos termos do art. 36, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o

empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art. 32° - Encerrada a etapa de envio de
lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

§1® - A negociação será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

§2° - O instrumento convocatório deverá
estabelecer prazo de. no mínimo, duas horas, contado da
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta
e, se necessário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado após a negociação de
que trata o caput.

Art. 36° - Quando permitida a participação de
consórcio de empresas, serão exigidas:

a  comprovação da existência de

compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá
às condições de liderança estabelecidas no edital e
representará as consorciadas perante a União;

II " 3 apresentação da documentação de
habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

III - a comprovação da capacidade técnica do
consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada
empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa
consorciada, do atendimento aos
definidos no edital, para fins de qualificação econômico-

I

índices contábeis
Art. 33° - Encerrada a etapa de negociação

de que trata o art. 32, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação no edital e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital,
observado o disposto no Capítulo X.

financeira;
V ■ a responsabilidade solidária das empresas

consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas etapas da
licitação e durante a vigência do contrato;

VI - a obrigatoriedade de liderança por
brasileira no consórcio formado por empresasempresa

brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I;

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

e
VII ■ a constituição e o registro do consórcio

antes da celebração do contrato.

Parágrafo único. Fica vedada a participação

de empresa consorciada. na mesma licitação, por meio de
mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 34° - Para habilitação dos licitantes, será

exigida, exclusivamente, a documentação relativa;

I -à habilitação jurídica;
II - à qualificação técnica;
III ● à qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas

Públicas estaduais, distrital e municipais, quando
necessário; e

Art. 37° - A habilitação dos licitantes será
das seguintes formas conformeverificada através

determinação do edital por meio do SICAF - Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores, nos

documentos por ele abrangidos, quando dos procedimentos
licitatórios realizados pelos órgãos ou entidades que
aderirem ao SICAF, bem como através do próprio portalVI - ao cumprimento do disposto no inciso
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eletrônico que disponibilize a ferramenta de inclusão dos
documentos exigidos em edital, em forma digitalizada e
com reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá
ser efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramenlo da
proposta.

§2° - Os demais licitantes ficarão intimados
para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo
de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

§1® - Na hipótese de necessidade de envio de
documentos complementares após o julgamento da

proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital,
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no §2° do art. 32.

§2“ - A verificação pelo órgão ou entidade

promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legal de prova, para fins de habilitação.

§3® - Na hipótese de a proposta vencedora
for aceitável ou o licitante não atender às exigências

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao edital.

nao

§3® - A ausência de manifestação imediata e
motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos
termos do disposto no caput, importará na decadência
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o

objeto ao licitante declarado vencedor.

§4® - O acolhimento do recurso importará na

invalidação apenas dos atos que não podem ser
aproveitados.

CAPiTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 39° - Decididos os recursos e constatada
autoridadea  regularidade dos atos praticados, a

objeto e homologará ocompetente adjudicará o
procedimento licitatório, nos termos dos artigos anteriores.

Art. 40° - Na ausência de recurso, caberá ao

pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo
devidamente instruído à autoridade superior e propor a

homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput
do art. 10.

§4® - Na hipótese de contratação de serviços
comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação
de planilha de composição de preços, esta deverá ser
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado

no edital, com os respectivos valores readequados ao lance
vencedor.

CAPÍTULO XIII
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇAONo pregão, na forma eletrônica,

realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo
total estimado para a contratação, poderá ser convocada a
quantidade de licitantes necessária para alcançar  o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o
preço da proposta vencedora, precedida de posterior
habilitação, nos termos do disposto no Capítulo X.

§6® - A comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte será exigida nos termos do disposto no art. 4® do
Decreto n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§7® - Constatado o atendimento às exigências
estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor.

§5°

Art. 41° - O pregoeiro poderá, no julgamento
da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que

alterem a substância das propostas, dos documentos e
validade jurídica, mediante decisão fundamentada,

registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de
necessidade de suspensão da sessão pública para a

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que
trata o caput, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art. 42°

nao
sua

no

Após a homologação 0

CAPITULO XI
DO RECURSO

adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou a
ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§1® - Na assinatura do contrato ou da ata de

registro de preços, será exigida a comprovação das

Art. 38° - Declarado o vencedor, qualquer

licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recorrer.

§1® - As razões do recurso de que trata o

caput deverão ser apresentadas no prazo de três dias.
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público por motivo de fato superveniente devidamente
Comprovado, pertinente e suficiente para justificar a
revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade de °f'cio ou
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito
e fundamentado.

EXECUTIVO
condições d^íãbilitãçào consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.

§2“ - Na hipótese de o vencedor da licitaçao
condições de habilitação consignadas no

contrato ou a ata de registro
Os licitantes não terãoParágrafo único. _

direito à indenização em decorrência da anulaçao do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do c^atado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tive

suportado no cumprimento do contrato.
CAPÍTULO XVI!

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICADO

não comprovar as
edital ou se recusar a assinar o -

de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada
a ordem de classificação, para. após a comprovação dos

requisitos para habilitação, analisada a Proposta e
documentos complementares e. fóita a

ata de registro de
eventuais
negociação, assinar o contrato ou a

preços, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata
0 art. 43. Art. 45° - O Município de Trizideia do Vale,

sistema de dispensa
Estado do Maranhão, adotará o
eletrônica, nas seguintes hipóteses:§3® - O prazo de validade das propostas será

de sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no
edital. I  - contratação de serviços comuns de

engenharia, nos termos do disposto no inciso I do caput do
art. 24 da Lei n® 8.666, de 1993;

II - aquisição

serviços comuns, nos termos
caputdoart. 24daLein®8.666, de 1993. e
^  III - aquisição de bens e contrataçao de

<;prvicos comuns, incluídos os serviços comuns de

cabível.

de bens e contratação de
do disposto no inciso II do

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 43° - Ficará impedido de licitar e de

contratar com o Município de Trizideia do Val^ Estado do
Maranhão, sem prejuízo das '''“Itas previstas ern edital e no
contrato e das demais cominaçoes legais. Qarantdo o
direito à ampla defesa, o licitante que. convocado dentro do

de validade de sua proposta:prazo
§1“ - Ato do Setor Licitação regulamentará o

funcionamento do sistema de dispensa eletrônica.
I - não assinar o contrato ou a ata de registro

II - não entregar a documentação exigida no
de preços;

§2® - A obrigatoriedade da utilização do

sistema de dispensa eletrônica ocorjerá a partir da data de
publicação do ato de que trata o § 1®.

edital;
III ● apresentar documentação falsa;

atraso na execução do objeto;IV ● causar o
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX ● declarar informações falsas: e
X - cometer fraude fiscal.

§3® - Fica vedada a utilização do sistema de
hipóteses de que trata o art. 3 .dispensa eletrônica nas

CAPÍTULO XVIU

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46° - Para fins do disposto neste Decreto

61® - As sanções descritas no caput também
do cadastro de reserva, em

considera-se;

se aplicam aos integrantes

pregão para registro de preços que,
honrarem o compromisso assumido sem__ justif c^iva ou

justificativa recusada pela administraçao publica.com

do edital - documento que contém;1 - Aviso

a) a definição precisa, suficiente e clara do

objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos

que poderá ser lido ou obtido o edital; e
c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a

horário de sua realizaçao,
bens cujos

serão registradas eAs sanções§2°
devidamente publicadas; horários em

sessão pública com a data e o
11 - Bens e serviços comuns -

de desempenho e qualidade possam
definidos pelo edital, por meio de

usuais do mercado.

ser
padrões
objetivamente
especificações reconhecidas e

CAPÍTULO XVI
REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃODA

Art. 44° - A autoridade competente para
licitatório de que trata este

Decreto%derá^rev%á-lo somente em razão do interesse
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1. a definição do objeto contratual e dos
métodos para a sua execução, vedadas especificações
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou
frustrem a competição ou a realização do certame;

2. 0 vaior estimado do objeto da licitação

demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de
mercado: e

III * Bens e serviços especiais - bens que, por
sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, não
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos
termos do inciso il;

IV - Estudo técnico preliminar - documento
constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e
a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na
hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação,
fundamenta o termo de referência;

V - Lances intermediários - lances iguais ou

superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último
lance dado pelo próprio licitante;

VI - Obra - construção, reforma, fabricação,

recuperação ou ampliação de bem imóvel, reaiizada por
execução direta ou indireta;

3. o cronograma físico-financeiro, se
necessário;

a} o critério de aceitação do objeto;
b) os deveres do contratado e do contratante;
c) a relação dos documentos essenciais à

verificação da quaiificação técnica e econômico-financeira,
se necessária;

d) os procedimentos de fiscalização e

gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;
e) 0 prazo para execução do contrato; e
f) as sanções previstas de forma objetiva.

suficiente e clara.

VII - Serviço - atividade ou conjunto de
atividades destinadas a obter determinada utilidade,
intelectual ou material, de interesse da administração

pública;

§1° - A classificação de bens e serviços como
comuns depende de exame predominantemente fático  e de
natureza técnica.

Serviço comum de engenharia -
atividade ou conjunto de atividades que necessitam da
participação e do acompanhamento de profissional
engenheiro habilitado, nos termos do disposto na Lei n°
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante
especificações usuais de mercado;

IX - Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf - ferramenta informatizada, integrante

da plataforma do Sistema Integrado de Administração de
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades
da administração pública, das empresas públicas e dos
participantes de procedimentos de licitação, dispensa ou
inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais - Sisg;

VIII §2** - Os bens e serviços que envolverem o
desenvolvimento de soluções específicas de natureza
intelectual, científica e técnica, caso possam ser definidos
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados

por pregão, na forma eletrônica.

Art. 47® - Os participantes de licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento
estabelecido neste Decreto e qualquer interessado poderá

acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por
meio da internet.

Art. 48“ - Os horários estabelecidos no edital,

no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo  e registro

sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.
no

Art. 49“ - As propostas que contenham a
0  valor e os documentos

Sistema de dispensa eletrônica -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do

Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para a
realização dos processos de contratação direta de bens e
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de
engenharia; e

X

descrição do objeto,
complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

Art. 50“ - Os arquivos e os registros digitais

relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição
dos órgãos de controle interno e externo.

documento

elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que
deverá conter:

Termo de referênciaXI

Art. 51“ - O Setor de Licitação poderá expedir

complementares à execução do presente Decreto,a) os elementos que embasam a avaliação do
custo pela administração pública, a partir dos padrões de
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de
entrega do objeto, com as seguintes informações:

normas

do que dará ciência direta a todos os setores que compõem
a Administração Pública Municipal, sem
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CNPJ; 01.558.070/0001-22

www.tri2ideladovale.ma.gov.br/diatiooficial/?id=1496
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ■

Ano 8 - Edição N° 910 de 6 de Abril de 2021EXECUTIVO

prejuízo de sua publicação oficial.

Art. 52° - Este Decreto entra em vigor na data

de sua publicação.

PUBLlQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

DO PREFEITO MUNICIPAL DEGABINETE _ . ,

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÀO, EM 31

DE MARÇO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipai

Prefeitura Municipal de Trizldela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

www.trizldeladovale.ma.gov,br/diariooficial/?id=1496
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ATOS REFERENTE À

PESQUISA DE PREÇOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizldela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.tnzidcladovale.nia.gov.hf



CERTIFtCADO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELAi DO VALE - MA

DO^ Responsável: Natália Santos Dias Vieira

Departamento: Chefe do Setor de Compras
. y,- PROC.

FlS.

Relatório de Cotação: cotação rápida 73

Pesquisa realizada entre 30/03/2022 15:37:30 e 30/03/2022 15:49:14

H»;latr>rio yíMfuíy no do» ;tO/0:V20'/’V U»:h:i,b0 (II'; 200,14,r»?. 194)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços

selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

Conforme Instrução Normativa /V® 65 de 07de Julho de2021. no Aitigo 3”, ‘A pesquisa depreços será materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valorestimado. ‘

Item 1: prestacao de serviços de agenciamento de viagens

PREÇO
ESTIMADO

CALCULADO

RS 0,01

TOTALPERCENTUALPREÇO
ESTIMADO

PREÇOS/
PROPOSTAS

QUANTIDADE

RS 0,01R$ 0,01 (un)3/7 1

Data

Licitação
Preço Compras
Governamentais

PreçoIdentificaçãoórgão Público

01/02/2022 RS 0,02Dispensa de

Licitação N®

2/2022

UASG: 160233

COMANDO DO EXERCiT0|5 BRIGADA DE CAVALARIA BLINDADA1

01/02/2022 R$0,01Dispensa de

Licitação N®
1/2022

UASG: 160100

COMANDO DO EXERCITO!COM,DA 3A BDA DE INFANTARIA MOTORIZADA_MEX/GO2

N°Pregão:72021 06/12/2021 R$0,01
UASG;160488

MINISTÉRIO DA DEFESA | Comando do Exército | Comando Militar do Sudeste 12®

Região Militar

3

R$ 0.01Valor Unitário

Média dos Preços Obtidos: R$ 0.01Mediana dos Preços Obtidos: R$ 0,01

R$ 0,01Valor Global:

Quantidade de preços por ItemValor do Item em relação ao total

# 1) prestacao de,„ 6

4

100%
2

0
Item 1

13: Relatório gerado no dia 30/03/2022 15:53:50 (IP: 200.14,57.194)
Código Validação: diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%2brg%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
lokôn=diG4mpgpcy5m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FiTd8acPSbG%252brg%253d
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PROC, j 20,^Detalhamento dos Itens
RUB, k

item 1: prestacao de serviços de agenciamento de viagens

Preço Estimado: RS 0.01 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 0.01 Média dos Preços Obtidos: R$ 0,01

Quantidade Descrição Observação

1 Unidade prestação de serviços de agenciamento de passagem aérea

Preço (Compras Governamentais) 1: Preço do Fornecedor Vencedor

!nc lAri 5^ da IN 65 ck 07de Julho de 2021

Órgão: COMANDO DO EXERCITO

RS 0,02

5 BRIGADA DE CAVALARIA BLINDADA

Aquisição de passagem aérea para estagio de simulação de combate em Santa

Maria - RS, para Maj DANIEL LAFFRATTA CARDOSO.

PRESTACAO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS  - PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE PASSAGEM AÉREA

3719 - Prestaçao de serviços de agenciamento de viagens

Data: 01/02/2022 00:00

Dispensa de Licitação

NÃO

Dispensa de Licitação N® 2/2022 /

UASG:160233

Modalidade:

Objeto: SRP:

Identificação:

Descrição:

Lote/ltem: 2/1

CatSer: Ata: N/A

www.comprasgovernamentais.gov.Fonte:

br

Quantidade: 1

Unidade: UNIDADE

UF: PR

VALOR DA PROPOSTA FINALRAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ

R$ 0,02R MORAES AGENCIA DE TURISMO EIRELI06.955.770/0001-74

* VENCEDOR*

Marca: Marca não informada

Fabricante; Fabricante não informado

Descrição: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE PASSAGEM AÉREA

Endereço:

R IDALINA PEREIRA DOS SANTOS, 67

Nome deEstado: Cidade;

FlorianópolisSC

Email:

icitacao@ppturismo.com.br

Telefone:

{49} 2049-0244

Contato:

Alexandre Marcos Petkow

R$ 0,01Preço (Compras Governamentais) 2: Preço do Fornecedor Vencedor

Inc. / An. 5° da IN 65 dc 07de Julho de 202 /

Órgão: COMANDO DO EXERCITO

COM.DA 3A BDA DE INFANTARIA MOTORIZAD/lMEX/GO

Objeto: Aquisição de passagens.

Descrição; PRESTACAO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS - PRESTAÇÃO Identificação;

DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS

{RESERVA,AQUISIÇÃO, EMISSÃO, MARCAÇÃO E/OU REMARCAÇÃO DE

BILHETES)

CatSer: 3719 - Prestaçao de serviços de agenciamento de viagens

Data:

Modalidade:

SRP;

Lote/ltem

Ata

Fonte

01/02/2022 00:00

Dispensa de Licitação

NAO

Dispensa de Licitação N° 1/2022 /

UASG: 160100

2/1

N/A

WWW,comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade

Unidade

4

UNIDADE

UF GO

VALOR DA PROPOSTA FINALRAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ

R$ 0,01APOLO AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA26.423,228/0001-88

* VENCEDOR*

-- Relatório gerado no dia 30/03/2022 15:53:50 (IP: 200.14.57.194)
Código Validação; diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgímuMG8QqmMJ3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%2brg%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=diG4mpgpcyèm%252fBD3O0eDghVambNKgffT»uMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%252brg%253d
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CNPJ

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição; PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS (RESERVA.AQUISIÇÃO, EMISSÃO, MARCAÇÃO E/OU REMARCAÇÃO DE BIL
HETES)

RA2AO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

Estado: Cidade; Endereço: Nome de Contato:

Francisco Fernandes

Maia

Telefone:

(61)3245-

Emait:

SETOR DE HABITAÇÕES COLETIVAS SUL COM LOCAL QD 415 BL
DF Brasília apolo.turismo@lerra.com.brD LJ, 34 8511

PROC.

FlS..

~hPreço (Compras Governamentais) 3: Preço do Fornecedor Vencedor

/nc.lArt 5^ da IN 65 de 07de Julho dc 2021

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA

RS 0,01

Comando do Exército

Comando Militar do Sudeste

2® Região Militar

Contratação de serviço de agenciamento de passagens aéreas e rodoviárias..

Prestaçao de serviços de agenciamento de viagens  ● Prestação de serviços

de agenciamento de viagens.

3719 - Prestaçao de serviços de agenciamento de viagens

Data: 06/12/2021 10:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação:

Lote/ltem:

N°Pregão:72021 /UASG:160488
Objeto;

Descrição;
2/3

Ata; Link Ata

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.
CatSer:

br

Quantidade; 12.900

Unidade: Unidade

UF: SP

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINALCNPJ

R$ 0,01L A. VIAGENS E TURISMO LTDA04.613.668/0001-65

Marca: Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição; prestação de serviços de agenciamento de passagens aéreas e rodoviárias, compreendendo os serviços de reservas, emissão, remarcação e cancel

amento de passagens aéreas e rodoviárias nacionais, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, para os mil

itares designados pela 2* Região Militar conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital  e seus anexos

Nome de Contato;

Raimundo Nonato Teixeira Pinheiro

Email:

alexandre@traveltours.com.br

Telefone:

(61)3034-8585

Estado: Cidade: Endereço:

Brasília SH/N QD 02 BLOCO A LOJA. 230DF

RS 0,01SATGURU TRAVEL ET TOURS SERVICES LTDA15.542.034/0001-85

Marca; Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Contratação para seiviço de agenciamento de passagem rodoviária-menor taxa de Serviço. Prestação de serviço de reserva, aquisição, emissão, m
arcação e/ou remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias nacionais com a finalidade de transportes individual prestado aos militares , servidores civis e s
eus dependentes da Escola Preparatória do comando da 2 Região Militar. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da abertura da sessão.

Email;

comercial.licita@satgurutravel.com.br

Telefone:

{11) 3097-8560

Nome de Contato:

Milene

Estado: Cidade:

São Paulo

Endereço:

AVBRIG FARIA LIMA.1912SP

R$ 0,0102.964.393/0001 -89 CONDOR TURISMO LTDA

* VENCEDOR*

Marca; Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição; Prestação de serviços de agenciamento de viagens.

Telefone;

(67) 3322-3343

Email:

iza@condortur.com.br

Nome de Contato:Estado: Cidade:

Campo GrandeMS
Endereço:

R EUCLIDES DA CUNHA. 695 Iza

RS 0,01AGNUS TOUR VIAGEM E TURISMO LTDA24,538,995/0001-07

Marca' Marca não informada
Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Contratação para serviço de agenciamento de passagem rodoviária-menor taxa de Serviço. Prestação de serviços de reserva, aquisição, emissão,

marcação e/ou remarcação de bilhetes de passagens rodoviárias, com a finalidade de transporte individual prestado aos militares, servidores civis e seus depe
ndentes da Escola Preparatória do Comando da 2“ Região Militar

Telefone:

(65) 8163-0200/ (65) 3675-0564

Emait:

adriano@agnusrour.com.br

Estado' Cidade'

Cuiabá

Endereço;

R CÂNDIDO MARIANO, 495MT

R$ 7,5006.157.430/0001-06 ECOSTURISMO LTDA

Relatório gerado no dia 30/03/2022 15:53:50 (IP: 200.14.57,194)
Código Validação: diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%2brg%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=diG4mpgpcy5m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%252brg%253d 3/5



RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDORCNPJ VALOR DA PROPOSTA FINAL

cKmimmmm
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nMFlS

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Descrição: Prestação de serviços de agenciamento de viagens.

.

f
Estado: Cidade:

Brasília
Endereço:

QQE24 BLOCO A, SN

Nome de Contato:

ANDERSON

Telefone:

(61)3226-0214

Email:

conlratos{5>ecos.tur,brDF

Qi Relatório gerado no dia 30/03/2022 15:53:60 (IP: 200.14.57.194)
Código Validação: diG4mpgpcy5m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%2brg%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=diG4mpgpcy6m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%252brg%253d
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Çi LAUDO DA COTAÇÃO

ATENÇÃO -O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Normativas.
Acórdãos. Regulamentos. Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites de domínio amplo, o
sistema nao é considerado uma fonte e. sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura,

Preço estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos preços obtidos: IPR0C..^.(2áíIgXj2õ^
0^0FlS.

Item 1 - prestacao de serviços de agenciamento de viagens

- 3 preços do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas  entre os dias
06/12/2021 e 01 /02/2022. calculados pela fórmula Preço do Fornecedor Vencedor,

S DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Preço do Fornecedor Vencedor

- Capta os preços homologados para o item ou lote.

Relatório gerado no dia 30/03/2022 15:53:50 (IP: 200.14.57,194)
Código Validação: diG4mpgpcy6m%2fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqrnMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%2brg%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=diG4mpgpcy6m%252fBD3O0eDghVambNKgfmuMG8QqmMj3WYrXKSiHN27eXeGUFp34FITd8acPSbG%252brg%253d
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N” 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: BANCO DE PREÇOS

VALOR
ANUAL

ESTIMADO
VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO DOS

SERVIÇOS

VALOR TOTAL
AGENCIAMENTOQUANT. UNIDADEITEM

DASRS
PASSAGENS

SERVIÇOS
AGENCIAMENTO

VIAGENS para fornecimento
de passagens áreas, e serviços

respeitando
quantidades,
estimativas

estabelecidas neste instrumento.

DE
DE

correlatos

condições,
exigências e

1,20UND 0,011201

Compreendendo
prestação dos serviços, a reserva,
emissão, remarcação, reembolso
e cancelamento, de acordo com

as normas da Agencia Nacional

de Aviação Civil - ANAC.

apara

AEREAPASSAGENS
NACIONAL E INTERNACIONAL
NA CLASSE ECONÔMICA -
VALOR FIXO A SER
EMPENHADO COM O CUSTO
FIXO DAS PASSAGENS
AÉREAS, TAXA DE EMBARQUE
E BAGAGEM ATÉ 23 KG,
CONFORME NECESSIDADE.

500.000,00500.000,00UND2

1,20VALOR ESTIMADO DO AGENCIAMENTO R$
500.000,00VALOR ANUAL ESTIMADO DAS PASSAGENS RS

VALOR ESTIMADO DO AGENCIAMENTO + VALOR ESTIMADO
PASSAGENS RS

500.001,20

A atribuição do valor de R$ 500.000,00 no item 2 desta tabela, tem como justificativa a possibilidade de realizar a

despesa das passagens conforme a cotação do dia, haja vista a volatilidade dos preços e a impossibilidade de

previsão de datas e destinos para emissão dos bilhetes e seguros. ^—

Trizidela do Vale^>M^r3>d^março de 2022.

:6s Dias VieiraNatáliá S

Cheie'^ Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vvww.tri/ídeliidí» iilc.ina.gov.hr
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7^ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

COTAÇÃO DE PREÇOS
FONTE: OUTRO ORGÃO PÚBLICO -

CONTRATO DA SECRETARIA DE ESTADO
DA SAÚDE DO MARANHÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \v\v\v.triy.idcladovaie.nia.iiov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

CONTRATO N“ 02/2022^ES
PROCESSO N° 143.237/2021-SES

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO MARANHÃO,
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA

SAÚDE - SES, E A EMPRESA UATUMÂ TURISMO E
EVENTOS EIRELI, NA FORMA ABAIXO;

O ESTADO DO MARANHÃO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE -

SES, inscrita no CNPJ n° 02.973,240/0001-06, com sede na Avenida Professor Carlos Cunha,

s/n°, Jaracaty, CEP: 65.076-820 - São Luís/MA, doravante denominada CONTRATANTE,

neste ato representado por seu titular, Sr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA,

brasileiro, advogado, Cédula de Identidade n° 68312297-5 SSP/MA. CPF n° 912.886.063-20,

residente e domiciliado nesta capitai, e a empresa UATUMÃ TURISMO E EVENTOS EIRELI,

inscrita no CNPJ sob o n° 14.181.341/0001-15, com sede na Avenida Djalma Batista, 1719,

2° Andar, Sala 209, Edifício Atlantic Tower Business, Bairro Chapada, Manaus/AM, CEP;

69.050-010, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por sua

representante legal, Sra. TEREZA CRISTINA BULBOL ABRAHÃO, brasileira, empresária,

titular da empresa. Cédula de Identidade RG n° 1381866-0 SSP/AM, CPF n° 650.435.022-15,

residente e domiciliada em Manaus/AM, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, decorrente do Pregão Eletrônico n° 115/2021-CSL/SES,

submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei n° 10.520,

de 17 de julho de 2002, pelo Decreto n® 10.024, de 20 de setembro de 2019, pela Lei Estadual

n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, pela Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro

de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações, e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

CLÁUSULA PRIMEIRA ~ DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na

prestação de serviços DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS para fornecimento de
passagens aéreas e serviços correlatos, respeitando condições, quantidades,

exigências e estimativas estabelecidas neste Instrumento, compreendendo para a

prestação dos serviços, a reserva, emissão, remarcaçâo, reembolso e cancelamento,

de acordo com as normas da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, conforme

especificação e condições gerais de execução contidas no Termo de Referência

(ANEXO I)do Edital.

Comralo n» 02/2022/SUS
Proces.so n<> 14.3.2.'Í7/2021/SES

1/14.
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ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Quantidade Mensal
Estimada

Quantidade Anual
Estimada

Valor
Unitário

Valor TotalDescriçãoItem

Serviços de agenciamento de
viagens para fornecimento de
passagens aéreas e senriços
correlatos. respeitando condições,
quantidades,
estimativas estabelecidas neste
instrumento, compreendendo para a
prestação dos serviços, a resen/a,
emissão, remarcação, reembolso e
cancelamonlo, de acordo com as
normas da Agência Nacional de
Aviação Civil - ANAC,

exigências e

R$4,80R$0,0140 48001

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital do Pregão Eletrônico n° 115/2021-CSL/SES e anexos;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA;

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, com início na

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, § 2°, da Lei n°
8666/93.

2.2. A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será convocada

pelo setor competente para assinatura do Contrato mediante condições estabelecidas

previamente.

2.3. Na hipótese da empresa vencedora não assinar  o Contrato no prazo e condições

estabelecidas, a remanescente terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo ser

negociada ainda a obtenção de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas em lei.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor global estimado do presente Contrato  é de R$ 550.000,00 (quinhentos e

cinquenta mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes do fornecimento do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa decorrente do presente Contrato está contemplada na Programação Anual de

Saúde 2022, sendo que a dotação orçamentária informada está em conformidade com a Lei
n° 11.204 de 31/12/2019 - Plano Plurianual PPA 2020/2023, e posteriormente será informada

após a publicação do Decreto de Execução Orçamentária e a LOA para o exercício de 2022.

Contrnto n“ 02/2022/.SE.S
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 21901

PROGRAMA 0411

AÇÃO

SUBAÇÃO

FONTE

4457

20359 (Passagens Aéreas)

121

NATUREZA DE DESPESA 33.90.33.08

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO

5.1. DO FATURAMENTO E CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1.1. A empresa CONTRATADA será remunerada por serviço de agenciamento de viagens,

que será a única remuneração devida pela prestação dos serviços.

5.1.2. Por serviço de agenciamento de viagens, entende-se emissão e remarcação de

passagens, aéreas.

5.1.3. Não será devido à Contratada a cobrança das taxas DU ou de Repasse a Terceiros.

5.1.4. O serviço de agenciamento de viagens terá valor fixo e será pago por operação relativa

à emissão de serviços inerentes para passagens aéreas e suas remarcações/cancelamentos.

5.1.5. Não será devida pelo CONTRATANTE á CONTRATADA nenhuma remuneração caso

seja realizado apenas cotações sem a efetuação da compra da passagem.

5.1.6. Além do serviço de agenciamento de viagens em relação a passagens aéreas, o

instrumento convocatório prever, sendo que para remuneração deste serviço será utilizado

percentual incidente sobre os preços dos serviços de agenciamento de viagens, sendo

comprovados mediante recibo, nota fiscal ou outro documento oficial.

5.1.7. A CONTRATADA deverá efetuar o descritivo dos serviços no faturamento.

5.1.8. A fatura que apresentar incorreções deverá ser corrigida e assim que regularizada dá-

se prosseguimento.

5.1.9. Deverá constar na fatura:

5.1.10. Em caso de passagem aérea:

a) nome do passageiro:

b) número ou localizador do bilhete:

c) data de emissão do bilhete:

d) data da viagem;

e) trecho da viagem;

f) companhia aérea:

g) valor da tarifa;

Cnnlralo Ü2/2022/SES
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h) taxa aeroportuária;

i) valor do serviço de agenciamento;

5.1.11. As passagens aéreas, objeto do Termo de Referência, serão emitidas para trechos
diversos de acordo com as necessidades da SES/MA, relativa a dia e horário em operação
regular de vôo no território nacional e internacional.

5.1.12. A empresa CONTRATADA deverá informar sobre opções de passagens, reserva,

emissão, remarcação, cancelamento, reembolso e entrega, mediante a solicitação da
SES/MA, os bilhetes nacionais e internacionais de qualquer empresa que atenda aos trechos
e horários solicitados.

5.1.13. A empresa CONTRATADA procederá, se necessário, com emissões em finais de
semana, feriados e horários fora de expediente, além de remarcações e cancelamentos

mesmo período, dentre outras situações excepcionais e alheias à vontade da Administração.

5.1.14. Os bilhetes de passagens poderão ser solicitados, em caráter excepcional, no prazo
inferior a 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de embarque.

5.1.15. A empresa CONTRATADA deverá emitir as passagens de acordo com a solicitação
da SES, dentre as cotações apresentadas.

5.1.16. A empresa CONTRATADA deverá cotar as passagens com melhor roteiro, tarifas e
horários, sempre que solicitada.

5.1.17. Os valores relativos á aquisição de bilhetes de passagens serão repassados pela
Administração à agência de viagens CONTRATADA, que intermediará o pagamento junto às
empresas que tenham realizado a emissão dos bilhetes.

5.1.18. Toda cotação, reserva, emissão, cancelamento e reembolso deverá ser atendida
somente a pessoas autorizadas pela SES/MA.

5.1.19. As passagens não utilizadas serão canceladas sem ônus para a SES/MA, exceto se
0 pedido de cancelamento for efetuado fora do prazo estabelecido pelas empresas
transportadoras.

nesse

5.1.20. Os bilhetes de passagens com solicitação de reembolso deverão no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, terem nota de crédito emitida, em favor da CONTRATANTE, com valor
correspondente à regra tarifária do bilhete emitido.

5.1.21. Fica proibida a emissão de passagens aéreas com bônus/pontos promocionais
(milhas, smiles e outros).

5.2. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

5.2.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores,
os serviços de que tratam o objeto do Termo Referência, serão recebidos da seguinte forma;

5.2.1.1. Provisoriamente, imediatamente depois de executados os serviços, para efeito de
posterior verificação da conformidade dos serviços prestados, com as especificações exigidas
no Termo de Referência, na licitação, bem como com as especificações constantes da
proposta apresentada pela empresa CONTRATADA.

Comrnto n'' 02/2U22/SE.S
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5.2.1.2. Definitivamente, contados do recebimento provisório, para efeito de posterior
verificação da conformidade dos serviços prestados, com as especificações exigidas no
Termo de Referência, na licitação, bem como com as especificações constantes da proposta
apresentada pela empresa CONTRATADA.

5.2.2. O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da empresa
CONTRATADA quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal
utilização pelo Tribunal, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078/90).

5.2.3. Para fins do disposto no item anterior, o recebimento definitivo dos serviços consistirá
no atesto da Nota Fiscai/Fatura, pelo Gestor/Fiscal do Contrato, nos termos estabelecidos
neste instrumento.

5.2.4. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o
recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e  o pagamento suspenso, não podendo a
empresa CONTRATADA interromper a execução do Contrato até o saneamento das
irregularidades.

5.2.5. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento
suspenso por culpa da empresa CONTRATADA, não incidirá sobre a SES/MA qualquer ônus,
inclusive financeiro.

5.2.6. Os serviços executados em descordo com o estipulado no Termo de Referência, no
instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados, parcial ou
totalmente, conforme o caso.

5.3. DA SUBCONTRATAÇÃO

5.3.1. Não será admitida subcontratação para o referido serviço.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1.0 pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitivo dos serviços, por meio de
Ordem Bancária, de acordo com as condições constantes da Proposta Comercial, mediante
a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e desde que atendidas às demais exigências
estabelecidas no Termo e no instrumento contratual.

6.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em parcelas mensais, mediante a
apresentação pela CONTRATADA da Nota Fiscai/Fatura correspondente, protocolizada por
meio de ofício endereçado à Secretaria de Estado da Saúde, até o quinto dia útil subsequente

mês da entrega e aceite definitivo dos serviços, devendo conter ainda todas as informações
necessárias, de acordo com o estabelecido no Termo, para dela se dar quitação e estar de
acordo com as normas fiscais vigentes.

6.3. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais
documentações necessárias ao pagamento, ou a sua
incorreções/ausências de documentos ensejará a prorrogação do prazo de pagamento pelo
número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, não cabendo
à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, sendo de sua única e total
responsabilidade.

Contrato n“ 02/2022/SES
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6.4. A CONTRATADA lançará na Nota Fiscal/Fatura a descrição de forma detalhada com

todas as emissões e demais serviços solicitados, de modo idêntico àquelas constantes do

objeto contratado e da Proposta Comercial, devendo observar o disposto no item 6.5 deste
Termo.

6.5. A Nota Fiscal/Fatura será atestada pela CONTRATANTE através do Gestor/Fiscal do
Contrato, observadas as normas estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato.

6.6. Ao protocolar o pedido de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar ainda a

seguinte documentação: Certidão Negativa de Débitos referente às Contribuições

Previdenciárias e às de Terceiros, Certificado de Regularidade de Situação do FGTS,

Certidões de Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal (CND e Dívida

Ativa) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho,

devidamente atualizadas, assim como comprovar quaisquer alterações havidas em seu

contrato social, de acordo com a legislação vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. O gerenciamento da execução do Contrato ficará a cargo de servidor designado

formalmente pela SES, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação,

ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-
financeiro, etc., nos termos dos arts. 67 a 71 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do Contrato, sendo-lhes asseguradas as prerrogativas de:

a) fiscalizar e atestar a prestação dos serviços, de modo que sejam cumpridas íntegralmente
as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus anexos e na proposta
vencedora;

b) comunicar eventuais falhas na prestação dos serviços, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados;

c) garantir à CONTRATADA acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos

relevantes relacionados aos serviços executados;

d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em

especial aplicações de sanções e alterações do mesmo;

e) confirmar se os bilhetes de passagem e serviços correlatos emitidos pela agência de

turismo CONTRATADA correspondem às reservas efetuadas pelo setor competente;

f) fiscalizar, por amostragem, se os valores de tarifas encaminhados pelas companhias aéreas
ao buscador encontram-se majorados em relação aos valores oferecidos no mercado e se as

condições comerciais mais vantajosas estão sendo cumpridas;

g) fiscalizar, periodicamente e por amostragem, o valor efetivamente repassado pelas
agências das companhias aéreas;

h) fiscalizar o reembolso dos bilhetes emitidos e não utilizados e comunicar formalmente à

agência de viagens, preferencialmente por escrito, sobre qualquer ocorrência de erro de
cobrança que venha a identificar, para que a devida correção seja realizada;

Comraio n« 02/2U22/SES
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7.3. As decisões e providências que ultrapassarem  a competência do Gestor/Físcal do
Contrato deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das
medidas convenientes.

7.4. A fiscalização exercida pela SES não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na
legislação em vigor e no instrumento contratual,  o que segue:

a) realizar os serviços descritos no Termo de Referência e na proposta apresentada no
certame, em estrita observância as condições estabelecidas, não sendo admitidas quaisquer
modificações em sua execução sem prévia autorização da SES/MA;

b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus à SES/MA;

c) executar os serviços no prazo estabelecido, a contar da assinatura do Contrato;

d) manter-se, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade  com as obrigações
assumidas e com todas as condições de habilitação  e qualificação exigidas na licitação, a
documentação pertinente atualizada, comunicando à SES-MA qualquer alteração que possa
comprometera manutenção da prestação dos serviços;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

f) apresentar à SES/MA o nome do Banco, Agência e  o número da conta bancária, para efeito
de crédito de pagamento das obrigações;

g) responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela SES/MA;

h) não transferir, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a SES/MA;

i) responsabilizar-se por seus empregados quanto às leis trabalhistas, previdenciárias e
demais exigências legais lhe assegurarem, ficando isenta a SES/MA de qualquer vínculo
empregatício com os mesmos;

]) fornecer por escrito, até a data da assinatura do presente instrumento, nome e telefone para
contato do preposto designado a representar a empresa, disponibilizando os meios
adequados de comunicação (telefone fixo, celular  e e-maif) para relatar ocorrências e facilitar
contatos entre o Gestor/Fiscal do Contrato e o preposto da CONTRATADA;

k) prestar assessoramento para definição do melhor roteiro e horário para emissão de
passagens, bem como das tarifas promocionais;

I) responsabilizar-se pelo cancelamento das passagens emitidas e não utilizadas, no sentido
de solicitar cancelamento do bilhete junto à Companhia Aérea;

Contrato n* 02/2022/SES
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m) responsabiiizar-se pelo reembolso dos bilhetes  e pelo crédito resultante das diferenças de

tarifas por alterações, no prazo de até 30 (trinta) dias;

n) efetuar pesquisa de preços a fim de indicar obrigatoriamente o menor preço ofertado dentre
os oferecidos;

o) responder à solicitação de cotação de preços para emissão de passagens no prazo de até

03 (três) horas, contadas a partir da solicitação de cotação;

p) cuidar para que as emissões dos bilhetes estejam em conformidade com os dados e valores

da pesquisa de preço realizada, salvo quando houver diferenças em razão da data da cotação

e a data da efetiva confirmação da compra;

q) oferecer sempre o menor valor ofertado pelas Transportadoras,  como descontos ou tarifas

promocionais ou quaisquer condições mais vantajosas para a CONTRATANTE;

r) manter plantonista com telefone fixo ou celular para emissão de passagens 24 horas a

qualquer dia da semana, incluindo finais de semana e feriados;

s) efetuar reservas e emissão de bilhetes, em caráter de urgência, quando solicitado pela

CONTRATANTE, que poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive finais de

semana e feriados, devendo o bilhete estar à disposição da CONTRATANTE em tempo hábil

para embarque do passageiro;

t) reembolsar, pontualmente, as concessionárias dos serviços, pelos valores das passagens

emitidas, eximindo a SES/MA de qualquer responsabilidade por eventuais inadimplementos

de suas obrigações;

u) fornecer as passagens sempre que requisitado pelo setor competente, dirigindo-se ao

aeroporto sempre que o sistema da companhia selecionada estiver inoperante e encaminhá-

las no prazo estabelecido, por e-mail:

v) remarcar as passagens quando ocorrerem mudanças no itinerário da viagem, mediante

solicitação da CONTRATANTE e, quando houver aumento de custo, informar e emitir ordem

de débito complementar. Se houver diminuição de custo, emitir ordem de crédito, a ser

utilizada como abatimento na fatura posterior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

w) emitir relatórios que permitam à CONTRATANTE acompanhar o andamento das

aquisições, reembolsos de passagens, trajetos e demais informações pertinentes ao objeto

contratado, armazenando histórico durante todo o período de vigência do Contrato;

x) informar, por escrito, no ato da emissão da passagem e toda vez que houver alteração, os

prazos estabelecidos pelas companhias aéreas para cancelamento das passagens, sob pena
de responder por todos os encargos cobrados pelos cancelamentos efetuados pela

CONTRATANTE fora do prazo;

y) observar as normas a que está sujeita a atividade de agenciamento de viagens,

especialmente quanto ao fornecimento de passagens aéreas.

CLÁUSULA NONA ~ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido

na legislação em vigor e no instrumento contratual, o que segue:

Contrato n» U2/2U22/SFS
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a) designar o Gestor/ Fiscal do Contrato, responsável pelo acompanhamento;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital da

licitação e no Contrato, através do servidor designado pelo SES/MA;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital da

licitação e na proposta da CONTRATADA, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

d) comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre qualquer falha ou anormalidade

que verificar na execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários para o seu

correto cumprimento:

e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme

condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual;

f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA:

g) efetuar os pagamentos de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no
Termo de Referência e no instrumento contratual:

a conformidade do bem recebido

h) observar para que, durante a vigência do Contrato, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as

obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

i) exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposío da CONTRATADA, que
se conduza de modo

prejudique, de qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que
inconveniente ou incompatível com o exercício das suas funções que lhe foram atribuídas;

j) efetuar as solicitações de bilhetes, preferenciatmente, por e-mail, podendo utilizar,
subsidiariamente, o contato telefônico, onde será indicado, por meio de requisição, o nome, o

trecho, a data e a quantidade de bilhetes a serem emitidos:

k) pagar eventuais taxas à empresa CONTRATADA, cobradas pelas transportadoras, em
virtude de cancelamento dos bilhetes, desde que tenham sido efetuados fora do prazo

estabelecido pelas empresas de transporte terrestre e aéreo.

9.2. A SES/MA não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA

perante terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n° 8.666/1993

a empresa que:

a) convocada, não assinar o Contrato ou Ata de Registro de Preços (quando for o caso), não
receber Nota de Empenho no prazo previsto, deixar de entregar documentação exigida no ato
de assinatura Contrato/ARP;

b) apresentar documentação falsa:

Contraio n** (12/2Ü22/SES
Procc.sso n" 143.237/2021/SE.S
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c) não mantiver a proposta;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;

g) fizer declaração falsa;

h) cometer fraude fiscal;

i) deixar de executar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas
decorrência da contratação.

10.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:

a) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no
caso de recusa injustificada em assinar o Contrato e/ou receber a Nota de Empenho no prazo
previsto;

b) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega,
calculada sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 02 (dois) dias, após o qual, a

critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença;

c) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculada
sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b”, limitado

a 05 (cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

d) multa moratória de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da parcela não
cumprida, nas hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial
da obrigação assumida;

e) muita compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato no caso de

inexecução total do objeto, e em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a
multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

f) impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão
consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de até
05 (cinco) anos;

10.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com a sanção prevista na letra T deste
item.

10.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei Estadual n° 10.297/2015 e,
subsidiariamente, na Lei n° 9.784, de 1999, e na Lei Estadual n° 8.959/2009.

em

com 0
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10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. Atrasos, cujas justificativas sejam aceitas pela SES/MA e comunicadas antes dos prazos

de entrega consignados no Contrato ou documento equivalente, poderão, a critério desta, ser
isentos total ou parcialmente da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO IMR - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE
RESULTADOS

11.1. Será adotado, durante toda a vigência da Ata, Instrumento de Medição de Resultados -
IMR estabelecido na IN n° 05/2017-MPOG. alterada pela IN n‘^ 73/2020, contemplando

indicadores e respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização

designada pela Administração, visando a qualidade da prestação do serviço.

11.2. A avaliação de desempenho e de qualidade dos serviços prestados será feita pelos
Fiscais designados pela Administração e pelo Gestor.

11.3. A comunicação entre a Secretaria de Estado da Saúde e a empresa vencedora se dará,

principalmente, pela figura do Gestor. Nas atividades de competência da Coordenação de
Contratos, a comunicação poderá ser feita pelos funcionários desse setor. Serão usados os

seguintes canais: comunicação oral, por telefone ou pessoalmente com representante da
empresa, mensagem por correio eletrônico, ofício.

11.4. Para assegurar a prestação dos serviços, a empresa vencedora deverá executá-los
conforme rotinas previstas nas especificações contidas neste instrumento, de forma contínua
e com qualidade, sob a supervisão da Equipe de Fiscalização designada pela Secretaria de
Estado da Saúde, identificando eventuais falhas ou outras situações que possam influenciar

na medição de resultados, conforme quadros abaixo:

Quadro 1 - Indicador de Avaliação e Execução

INDICADOR

N* 01 - Atendimento a Qualidade do Serviço

DescriçãoItem

Garantir a execução e eficiência dos serviços contratados.

Realizar a prestação do serviço de modo a atender as demandas
da Secretaria de Estado da Saúde.

Finalidade

Meta a cumprir

Formulário de registro de ocorrência, reclamação de falhas
devidamente comprovada pelo usuário.

Instrumento de medição

Forma de acompanhamento Registro de ocorrências.

MensalPeriodicidade

A cada registro de ocorrência será valorado o serviço, de acordo
com a tabela abaixo; e a somatória mensal desses valores
representará o índice de desconto no valor da Fatura.

Mecanismo de Cálculo

Início de Vigência A partir da assinatura do Contrato

.11/14Contrnto n« 02/2022/SES
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OCORRÊNCIA PONTO POR REGISTRO

Deixar de atender aos pedidos de cotação
e reserva dentro do prazo estipulado no
Termo de Referência, 1

Deixar de emitir o bilhete dentro do prazo
estipulado. 1

Não efetuar os reembolsos de bilhetes
cancelados dentro do prazo estipulado no
Termo de Referência. 2

Apresentação de cotação de passagem e
seguro com sobrepreço ao praticado no
mercado. 3

Quadro 2 - Penalidades

PENALIDADES APLICADAS

Pontuação Acumulada Sanção

1 aS Uma advertência.

Uma advertência e desconto correspondente a 3% do faturado
do mês aplicado.

6a8

Uma advertência e desconto correspondente a 7% do faturado
do mês da aplicação.

9a 11

Uma advertência e desconto correspondente a 15% do
faturamento do mês da aplicação.

12a 14

Acima de 15 pontos ou acúmulo de 5
advertências Rescisão unilateral

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido;

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e

XVIII. do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, por escrito, com a devida motivação, assegurado o

contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades
previstas na cláusula anterior;

b) por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a

termo, e desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30
(trinta) dias; e

c) por via judicial, nos termos da legislação.

12.2. Rescindido o Contrato nos termos dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n°
8.666/93, além de responder por perdas e danos decorrentes do Contrato, a CONTRATADA

obriga-se ao pagamento de multa conforme fixado no subitem 10.2 da cláusula décima

considerando-a dívida líquida e certa, e acarretando para a SES as consequências previstas

no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n° 8.666/93, no que couber.

Conlrato n“ Ü2/2022/SES
Processo n» 143.2;i7/2021/Sl-S 12/14'
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12.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da

Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos

que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o direito, se for o caso, aos pagamentos

devidos peia execução do Contrato até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES

13.1. Este Contrato obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo

nenhum deles ceder ou transferir o Contrato ou quaisquer direitos dele decorrentes.

13.2. É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente Contrato e de todo e

qualquer título de crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariamente, a

cláusula "Não à Ordem", retirando-lhe o caráter de circularidade, eximindo-se a

CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos

colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia,

inclusive quanto aos direitos emergentes do presente Contrato e, em hipótese alguma, a

CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos, imediatamente, à pessoa

jurídica ou física que os houver apresentado.

W

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666,
de 1993.

14.2. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.666/93, na Lei n® 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CONSULTA AO CE!

16.1. A realização de pagamentos e dos eventuais aditamentos a este Contrato, feitos em

favor da CONTRATADA, ficam condicionados à consulta prévia, pela CONTRATANTE, ao

Cadastro Estadual de Inadimplentes - CEI para verificação da situação da CONTRATADA em

relação às obrigações pecuniárias e não pagas, consoante determina o art. 6° da Lei Estadual

n° 6.690, de 11 de julho de 1996.

16.2. Constatada a existência de registro no CEI da CONTRATADA, a CONTRATANTE não

realizará os atos previstos no art. 6° da Lei Estadual n® 6.690, de 11 de julho de 1996, por

força do disposto art. 7® da lei em comento.

C:onlr.iU) 02/2Ü22ASb'S
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Este Contrato representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele

previsto, qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser

efetuado por escrito e assinado pelos representantes de ambas as partes.

17.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações

contratuais ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste Contrato não constituirá renúncia

ou novação nem impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. A CONTRATANTE providenciará, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n°

8.666/93, a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Estado e no Diário Oficial
da União.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na

esfera administrativa, será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca da Capital do

Estado do Maranhão, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.2. E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as parles assinam o

presente instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo.

São Luís (MA), 07 de janeiro de 2022.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE-SES
CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA

Secretário de Estado da Saúde
CONTRATANTE

Assinadn dc íorma digital por
TERÊZA CRISTINA BULBOL
ABRAHAO:65043502215

ABRAHAO:65043502215 Oados: 2022.01.07 i5;4i:58-03'00'

UATUMÃ TURISMO E EVENTOS EIRELI

Representada por TEREZA CRISTINA BULBOL ABRAHÃO
CONTRATADA

TEREZA CRISTINA
BULBOL

TESTEMUNHAS:

1. Nome: l^/7>^CàO C 2. Nome:

CPF n°: VfJd>~ - é^(f' CPF n°:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N° 01,558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: OUTRO ORGÃO PÚBLICO - CONTRATO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO
MARANHÃO.

VALOR
ANUAL

ESTIMADO
VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS

VALOR TOTAL
AGENCIAMENTOUNIDADEQUANT.ITEM

DASR$
PASSAGENS

DESERVIÇOS
AGENCIAMENTO

VIAGENS para fornecimento
de passagens áreas, c serviços

respeitando
quantidades,
estimativas

estabelecidas neste instrumento.

Compreendendo

prestação dos serviços, a reserva,
emissão, remarcação, reembolso
e cancelamento, de acordo com

as normas da Agencia Nacional
de Aviação Civil - ANAC.

DE

correlatos

condições,

exigências e

para a

1,20120 UND 0,011

PASSAGENS
NACIONAL E INTERNACIONAL
NA CLASSE ECONÔMICA -
VALOR FIXO A SER
EMPENHADO COM O CUSTO
FIXO DAS PASSAGENS
AÉREAS. TAXA DE EMBARQUE
E BAGAGEM ATÉ 23 KG,
CONFORME NECESSIDADE.

AEREA

500.000,00UND 500.000,002

1,20VALOR ESTIMADO DO AGENCIAMENTO R$

500.000,00VALOR ANUAL ESTIMADO DAS PASSAGENS RS

VALOR ESTIMADO DO AGENCIAMENTO + VALOR ESTIMADO
PASSAGENS RS

500.001,20

A atribuição do valor de RS 500.000,00 no item 2 desta tabela, tem como justificativa a possibilidade de realizar a

despesa das passagens conforme a cotação do dia, haja vista a volatilidade dos preços e a impossibilidade de

previsão de datas e destinos para emissão dos bilhetes e seguros.

arço de 2022.Trizidela do Vale -

Natáli^^ai tóÍDias Vieira

Chefe do Setor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n“ 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trixidcladovale.ma.gov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PREÇOS MÉDIOS COTADOS NAS
FONTES DE PESQUISAS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwH.ti i/kicladovale.niii.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01,558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTE I: BANCO DE PREÇOS
FONTE II: OUTRO ORGÃO PÚBLICO - CONTRATO DA SECRETARIA DE ESTADO DA
SAÚDE DO MARANHÃO.

DESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS

MÉDIAFONTE IIQUANT. UNIDADE FONTE IITEM

SERVIÇOS
AGENCIAMENTO

DE
DE

VIAGENS para fornecimento

de passagens áreas, e serviços
respeitando
quantidades,
estimativas

correlatos

condições,
exigências e
estabelecidas neste instrumento.

0,01 0,01120 UND 0,01

Compreendendo
prestação dos serviços, a reserva,
emissão, remarcação, reembolso
e cancelamento, de acordo com

as normas da Agencia Nacional
de Aviação Civil - ANAC.

para a

AEREAPASSAGENS
NACIONAL E INTERNACIONAL
NA CLASSE ECONÔMICA -
VALOR FIXO A SER
EMPENHADO COM O CUSTO
FIXO DAS PASSAGENS
AÉREAS, TAXA DE EMBARQUE
E BAGAGEM ATÉ 23 KG,
CONFORME NECESSIDADE,

500.000,00500.000,00500.000,001 UND2

A atribuição do valor de R$ 500.000,00 no item 2 desta tabela, tem como justificativa a

possibilidade de realizar a despesa das passagens conforme a cotação do dia, haja vista a

volatilidade dos preços e a impossibilidade de previsão de datas e destinos para emissão dos

bilhetes e seguros.

Trizidela do Vale - MA^JX-de março de 2022.

NatSi
Chefe do SêTor de Compras.
Portaria n° 43/2021 - GP

B^Dias Vieiraa

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideliuh» :^k^.ma.2o^ .br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS

FONTES: BANCO DE PREÇOS E OUTRO ORGÃO PÚBLICO - CONTRATO DA SECRETARIA DE
ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO.

VALOR
ANUAL

ESTIMADO
VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO DOS
SERVIÇOS

VALOR TOTAL
AGENCIAMENTOITEM QUANT. UNIDADE

DASRS
PASSAGENS

SERVIÇOS
AGENCIAMENTO

DE
DE

VIAGENS para fornecimento
de passagens áreas, e serviços

respeitando
quantidades,

estimativas

correlates
condições,
exigências e
estabelecidas neste instrumento. 1,20UND 0,01120

Compreendendo para
prestação dos serviços, a reserva,
emissão, remarcação, reembolso
e cancelamento, de acordo com
as normas da Agencia Nacional
de Aviação Civil - ANAC.
PASSAGENS
NACIONAL E INTERNACIONAL
NA CLASSE ECONÔMICA -
VALOR FIXO A SER
EMPENHADO COM O CUSTO
FIXO DAS PASSAGENS
AÉREAS, TAXA DE EMBARQUE
E BAGAGEM ATÉ 23 KG,
CONFORME NECESSIDADE.

ã

AEREA

500.000,00500.000,00UND12

1,20VALOR ESTIMADO DO AGENCIAMENTO R$
500.000,00VALOR ANUAL ESTIMADO DAS PASSAGENS RS

VALOR ESTIMADO DO AGENCIAMENTO + VALOR ESTIMADO
PASSAGENS RS  

500.001,20

A atribuição do valor de R$ 500.000,00 no item 2 desta tabela, tem como justificativa a possibilidade de realizar a
despesa das passagens conforme a cotação do dia, haja vista a volatilidade dos preços e a impossibilidade de
previsão de datas e destinos para emissão dos bilhetes e seguros.

Trizidela do Vale - MA, 31 de março de

0

Dias Vieira
Natália San ^
Chefe do Setor de Compras.

Portaria n° 43/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwvv.tri/ideladovaje.ma.uov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

MEMORANDO

Ao Sr,

Enoque de Sá Barreto

Secretário Municipal de Administração
Nesta

Assunto: Cotação de preços referente à REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens

incluindo o fornecimento de passagens aéreas e serviços correlatos, compreendendo os serviços

de cotação, reserva, emissão, marcação/remarcação de passagens, marcação de assento, compra

de despacho de bagagem, reembolso e cancelamento de passagens aéreas nacional/intemacional,

de acordo com as normas da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, destinada a suprir o

interesse da Administração Municipal de Trizidela do Vale (MA).

Senhor Secretário,

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução Normativa

Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, que versa sobre os procedimentos

administrativos básicos para a realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e

contratação de serviço em geral.

Temos a informar que a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

agenciamento de viagens incluindo o fornecimento de passagens aéreas e serviços correlatos,

compreendendo os serviços de cotação, reserva, emissão, marcação/remarcação de passagens,

marcação de assento, compra de despacho de bagagem, reembolso e cancelamento de passagens
aéreas nacional/intemacional, de acordo com as normas da Agência Nacional de Aviação Civil

- ANAC, destinada a suprir o interesse da Administração Municipal de Trizidela do Vale (MA),

foi realizada mediante a utilização das seguintes modalidades:

Contratações similares feitas pela Administração Pública, conforme a IN Federal
SEGES/ME 65 de 07 de julho de 2021, art. 5° inciso II;

Banco de preços, conforme a IN Federal SEGES/ME N° 65 de 07 de julho de 2021, art. 5°
inciso 111;

a)

a)

Segue em anexo:

Relação com Preços Cotados;

Mapas de Preços Médios e

Mapa de cálculo da média dos preços.

a)

b)

c)
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Conclusão:

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preços realizadas, que formam

a cesta de preços: elaborada e analisada com base nos preços encontrados em outro órgão

público e banco de preços, encontra-se compatíveis com os preços utilizados no mercado local.

Desta forma, apurou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes com os

preços praticados no mercado local, por ser mais vantajoso os mesmos serviram de referência

para este processo.

Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada nos dias 30/03/2022 a

31/03/2022, estando dentro do prazo de validade.

Trizidela do Vale - MA, 31 d' larço de 2022.

L-fí^álií S^ntQ;

(Chefe
^"Pofíaria n° 43/2021 - GP

ias Vieir

;tor de Compra

a

s.
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Órgão; Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de

serviços em geral, no âmbito da administração pública federal

direta, autárquica e fundacional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo

art. 127 do Anexo I do Decreto n® 9.745. de 8 de abril de 2019, e pelo Decreto n° 1,094, de 23 de março de

1994. e tendo em vista o disposto no § 1° do art. 23 da Lei n“ 14.133. de 1® de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO 1

DISPOSiÇOES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da

administração pública federal direta, autárquica  e fundacional.

§ 1® O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia.

§ 2° Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal, direta ou

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão

observar os procedimentos de que trata esta Instrução Normativa.

§ 3° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem

como da contratação de item especifico constante de grupo de itens em atas de registro de preços,

deverá ser observado o disposto nesta instrução Normativa.

Definições

Art. 2° Para fins do disposto nesta instrução Normativa, considera-se:

1 - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis. os inconsistentes e os

excessivamente elevados; e

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item. se a licitação ou a contratação for por

preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa,

empreitada por preço global ou empreitada integral.

CAPÍTULO II

ELAvBORAÇAO DA PESQUISA DE PREÇO

Formalização

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsáveUis) pela pesquisa ou. se for o caso, da equipe de

planejamento:

III - caracterizaçao das fontes consultadas;

1/4>Mio<J/v/ww.in.gov.br/en/web/dou/-/iasia;c4^normaiiva-seges-/me-n-65-de-7.de-julho-<]e-2021*330673635



08/07/2021 INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N^SS, DE 7 DE JULHO DE 2021 - INSTRUÇAO NORMATIVA SEGES /MEN“65, DF 7 OE JUI HO DF ?0?1 - DOU ■ Imprensa Nacional

IV - série de preços coletados;
■Sld

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 'Glf ‘DOyd
líU' Jsl-ldO
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VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsider
inconsistentes, inexequiveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

VI! - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suportp:^_

VIII - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa diret^^e- quo dispõe n

inciso IV do art. 5°.

Critérios

Art, 4° Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições
comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução
do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e
modelos, quando for o caso. observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o
objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia estabelecida no
Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,

Parâmetros

Art, 5® A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização
dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de
atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

111 - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo. 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada Justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital: ou

V - pesquisa na base nacional de notas fi scais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme
disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1® Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos l e II. devendo, em caso de
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2® Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV.
deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado:

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total:

2/4
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b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

08/07/2021

CNPJ do proponente: CPL*T5í.!ZlDaÃ00VfU»£

PR0c28o3oai—<c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

Ü-àFLS.d) data de emissão: e

-pe) nome completo e identificação do responsável,

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4°. com

vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

§ 3® Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo

estipulado no inciso li do caput, desde que devidamente Justificado nos autos pelo agente responsável e

observado o índice de atualização de preços correspondente.

Metodologia para obtenção do preço estimado

Art, 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana

ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de

três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5®, desconsiderados os

valores inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente Justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2® Com base no tratamento de que trata o caput,  o preço estimado da contratação poderá ser

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do

mercado e mitigar o risco de sobrepreço.

§ 3® Para desconsideração dos valores inexequiveis. inconsistentes ou excessivamente

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 4® Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados,

S 5® Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos

de trés preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela

autoridade competente,

§ 6° Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art, 5®. o valor não

poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados.

CAPÍTULO III

REGRAS ESPECIFICAS

Contratação direta

Art. 7® Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art, 5®.

§ 1® Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art, 5°, a

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos,

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificativa de preço de que traía o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos

semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações  técnicas que demonstrem

similaridade com o objeto pretendido.

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços

demonstre a possibilidade de competição.

hHos://www.in,gov.l)f/en/web/dou/Jinslrucao-«Ofm8tiv8-se9e»-/me-(>-65-de-7-de.juino-do-2021-330673635
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§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e lí do art, 75 da Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5° O procedimento do § 4° será realizado por meio de solicitação formôí'td3l

PR0C.-2Í Jfornecedores.

0art)7/2021

20^
FLS.

Contratação de itens de Tecnologia da Informação  e Comunicação - TiC

Art, 8° Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com Condições

Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização,

Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados como preço estimado, salvo se

a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior,

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções

de TIC, publicados pela Secretaria de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado.

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva

Art. 9° Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de

prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na

Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la. observando, no que

couber, o disposto nesta Instrução Normativa.

f

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 10. Desde quejustificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,

sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior

desconto.

Vigência

Art. 11. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n° 73, de 5 de agosto de 2020,

todos os procedimentos administrativos autuados ou registrados sob a égide da Lei n° 8.666. de 21 de

junho de 1993. da Lei n° 10,520, de 17 de junho de 2001, e da Lei n® 12,462, de 4 de agosto de 2011.

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Este conteúdo nâo substitui o publicado na versão ceitificada.
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íESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N“ 01.558.070/0001-22
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS

Eu, Natália Santos Dias Vieira, brasileira, casada, servidora pública, lotada na Secretaria
Municipal de Administração, na função Chefe do Setor de Compras, residente e
domiciliado nesta cidade de Trizidela do Vale/MA, declaro que os preços previstos no
Processo Administrativo foram cotados no período de 30 a 31 de março de 2022, em outro
órgão público e banco de preços constantes no referido processo.

Trizidela

ias VieiraNatália »a
Chefe do Setor de Compras.
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